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REUNÉO ORDINÁRIA DE VINTE E TR,ÊS DE TüAR,çO DO ANO DOIS MIL E VINTE
E DOIS

Aos vinte e três dias do nnês de rnarço do ano doÍs nni[ e vínte e dois, nesta
cidade de Montijo, rÌos Faços do Município, cornpa!'ecerarn pa!.a a neunião
ordinária, os mennbros desta Cânnara Municipa[, os Exce[entíssirnos Senl'lones: -

Presidente: Nuno Migue[ Caramujo Ribeiro Canta (pS)

Vereadores: fúaria Ctara de Otiveina da Si[va (FS)

José tvtanuet da SÍtva Santos (FS)

Ana lsabet l-eonardo Batiza (CDU)

JoaquÍnn José l-opes Batista Correia (CDt,)

João lúanue[ Peneina Afonso (PSD)

ltídio José Viegas Mantinho Massacote (PSD)

Às vinte horas e dois mÍnutos, corn a presença da Assistente Técnica, Patrícia
Alexandra da Sitva Torné, o Senhor Pnesidente da Câmara Munricipa!, assurniu a
Presidência e ocupararn os seus lugares os respetivos membros presentes

Assim e constatada a existêncl'a de quórurn o Senhor Presidente da Cânnara
Municipat, Nuno Ribeino Canta, cr.rmprirnentou todos os presentes e decl,arou
aberto o período de---------

ANTES DA ORDEÍIA DO DIA

O Senhor Presidente da Câmara ÀÂunicipal de fúontijo, Nuno Ribeiro Canta,
leu um voto de pesar intitutado "Voto de pesar pelo falecimento do agente
da PSP, Fábio Guerra", cujo teor a seguin se transcreve:
"No decurso do passado finn de semana fomos surpreendidos peta notícia de
atos de viotência extrerna, que cutminaram conn a trágÍca morte de um agente
da Potícia de Segurança Púbtica (PSP).

O agente Fábio Micaet Serra Guerra, nadunat da CovitN'rã, com apenas 26 anos de
Ídade, foi barbararnente agredido às pontas de urn estabetecírnento de diversão
noturna, em ptena vÍa púbtica, na cidade de Lisboa, quando tentava contnotar
uma rixa que se havia inl'ciado entre várÍas pessoas.

Num ato de coragern ímpar face ao núnnero e à violência dos agressores, aquete
jovem evidenciou a sua coragem e deu o exempto corno cidadão e corno agente
da PSP.
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A notícia da sua morte só nos pode mcl:ivar um sentimento de profundo pesar e

consternação e a necessidade de exÍ)ressar grande sotidariedade e genuína

condotência à sua famítia.
Em tempos de guerra e de extremi:;tno como aqueles que hoje vivemos, o

exempto daquetes que manifestam a vontade de paz e que se entregam e essa

vontade com o custo da própria vida, rleve ser sublinhado e repetido.

A Potícia de Segurança Púbtica e os r;eus agentes são um garante da ordem

púbtica e, como tal, um pitar fundamerntal da paz com que vivemos o nosso dia

a dia.
Não podemos permÍtÍr que atos hediordos, como aquetes de que foi vítima o
agente Fábio Guerra, fiquem sitenciados e por isso se exige que sejam

reatizadas todas as ditigências que perrnitam identificar e punir os seus autores.
É com pnofundo pesar que a Câmara Municipat de Montijo reunida em 23 de
março de 2022, detibera endereçar ers mais sentidas condolências à família
enlutada, através do Comando da Esquradra da Polícia de Segurança Púbtica de
Alfragide, onde o agente prestava serriço.".

Admitido por unanimidade o voto de pesar, o Senhor Presidente da Câmara
Municipal, Nuno Ribeiro Canta, colocou seguidamente à discussão.

O Senhor Vereador João Afonso, no uso da patavra, cumprimentou todos os
presentes e disse que o PSD se associa ao supracitado voto de pesar. Considerou
que os votos de pesar são atos import;rntes, mas que o PSD não se esquece que
as forças poticiais em geral são muito pouco protegidas pelo poder político e
petos tribunais judiciais. Disse que e;<iste um ctima de desrespeito total pela
autoridade e petas forças de seguranr;a, que acaba por levar a este tipo de
situações e que enquanto membro dcl PSD não pode deixar de dizer que este
agente e muitos outros agentes são agredidos em Portugat, sofrem todo tipo de
ataques e atos de violência, com morte inctusive, que os mesmos são
defendidos, após a sua morte, peto pocler potítico, mas não são defendidos peto
poder potítico nos tribunais no exerci<:io das suas funções. Disse ainda que os
conceitos e valores de tegítima defesa, de proporcionatidade, de uso de armas,
de uso de "taser", têm que mudar errr Portugat, porque "ou queremos ajudar
as forças policiais ou estamos do lado rla criminatidade". Concluiu dizendo que
a morte do agente Fábio Guerra é maís um exempto de como a criminalidade
tem prevatecido sobre o Estado de, direito democrático e tamentou esta
situação, considerando que, infetizmeltte, continuaremos a assistir a situações
destas, enquanto o Estado de direito rJemocrático não se impuser.

O Senhor Vereador Joaquim Correia, no uso da patavra, cumprimentou todos
os presentes e disse que a CDU está solidária com o supracitado voto de pesar.
Disse ainda que, apesar das patavras proferidas pelo senhor Vereador João
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Afonso serem verdade, não quererrì fazer potítica num voto de pesar,
considerando que deve ser respeitado tudo aquito que foi dÍto no rrìes!.no

O Senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Ribeiro Canta, submeteu o
supracitado voto de pesar à aprovação do Executivo Municipat, tendo sido
aprovado por unanímidade.

A Senhora Vereadora túaria Clara Silva, no uso da patavra, cumprirnentou todos
os presentes e teu uma declaração, cujo teor a seguir se transcreve:
"A Câmara Municipat de MontÍjo apresentou a í4 de rnarço corrente, junto da
AÀ4L, unna candidatura'Openações lntegradas ern ConnunÍdades Desfavorecidas.
A candidatura apresentada pnevê urn investirnento total de 6 002 808,70 €
distribuído petas Operações lntegradas Locais de MontÍjo e Afonsoeiro - 3.252
808,70€ e Pegões '2750 000,00€ e, enn investirnento rnateriat e irnateriat. ----
Na OIL MontÍjo o investimento físico assLrme 72%: qualÍficação espaço púbtico;
criação de esPaços de incubação/ernpreendedoras; requatificação
equipamentos desportivos e na olL Pegões, nefere-se a 56%: pnomoção
mobitidade suave; requatificação de equipamentos cutturaís, desportivos e
socÍaÍs.
As ações imateriais em annbas as operações referem-se aos eÍxos Cuttura e
Criatiúdade (dÍagnósticos de talentos, pnojetos Ínovadores), Cidadanía e
Empoderamento de Comunidades (capacitação organizações/grupos, iniciativas
de segurança/prevenção - na zona runal acnesce o apoio aos cidadãos na
regutarização e apoio à elaboração de diagnósticos), Ernprego de Economia
Local (rede de empregabitidade, transição digitat - no lúonrtijo a capacitação e
criação de emprego [ocat), Saúde (articutação com Pl-S, equÍpas de saúde
mental) e Social (iniciativas cornunitánias, ínteruenção corn necessidades
especiais, combate à exctr.rsão social e isotamento, ernpreendedorismo sociat,
dinamização de equipamentos desportl'vos e respostas sociais).
O Município de Montijo prevê urna intervenção enn duas áreas ternitoriais, ao

nível da freguesia corn incidência nas comunidades desfavorecidas, sendo a

União de Freguesias deMontijo e Afonsoeiro, ternitório mais urbano do Concetho

e a União de Freguesias de Pegões e Freguesia de Canha, tenritórÍo mais rural
do Concetho de Montijo. Em ambas as operações, preconizando respostas

adaptadas às necessidades de cada unn dos territórios são integrados os

seguintes eixos: Ambiente e vatorização do espaço púbtico; Ernprego de

Economia Locat; Cidadania e Empoderannento das Comunidades; Cuttura e
Criatividade; Saúde; Sociat.

Uma aposta centrat no Montijo na área do desenvotvimento de cornpetências,
permitindo a integração de pessoas com baixa escotaridade, frequentemente

È
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associadas a situações de desemprr:go ou emprego precário, através de

oportunidades de capacitação em contexto de trabalho, associada à criação e

dinamização de um espaço de incubação de empresas e de atividades

empreendedoras locais, como incenl:ivo ao empreendedorismo e pequenos

negócios locais - Eixo do Emprego de liiconomia Locat.

De forma diferenciada nos 2 territ,:rrios, será desenvotvido urn núcteo de

parceiros sociais e empresariais, al.uando na capacitação dos mesmos e

adaptação à transição tecnotógica e di;3Ítat. Satientam-se iniciativas promotoras

do acesso à cuttura e criatividade e r:le valorização da intercutturatidade, em

ambos os territórios e adaptadas às diferentes comunidades, com a Criação do

Centro Mutticultural em Pegões - Eixo Cuttura e Criatividade.
A aposta no envotvimento e incentivo à participação efetiva das comunidades,
através da criação de botsas de mediardores comunitários e da sua capacitação
enquanto interventores sociais - ,tiixo Cidadania e Empoderamento de
Comunidades. Os programas de pro:r.imidade como etemento central para o
combate a situações de isolamento e exclusão sociat e a aposta no desporto na

comunidade - Eixo Sociat.
As respostas ao nível da saúde, nomea,Jamente da saúde mentat, @m a criação
de equipas especiatizadas e de proximidade, promovendo a saúde e a qualidade
de vida das comunidades - Eixo Saúde

Na zona rural a problemática da cidar:lania e acesso a direitos, pela expressiva
comunidade de imigrantes residente, com a criação de respostas de estudo e
acompanhamento do fenómeno das mir3rações no território e a descentralização
de recursos de apoio mais próxÍmos e mais eficazes para a promoção da
cidadania, participação cívica e acesÍ:,a direitos - Cidadania e Empoderamento
de Comunidades.
Aposta na regeneração das zonas desfrrvorecidas nos bairros sociais e programa
de mobitidade suave na zona rural - Eixo Ambiente e Valorização do espaço
púbtÍco.

O Município de Montijo assume a liderança das duas OlL, a requalificação do
espaço púbtico, imptementação do Programa de Mobitidade Suave e
requatificação de infraestruturas ao nívet dos Eixos Cultura e Criatividade,
Emprego e Economia Local e Sociat.
A AFPDM transversat às 2 operaçó:rs, com responsabitidades na área da
capacitação e certificação profissiíonal e estabelecimento de redes de
parcerias; aposta na dinamização da lrrcubadora de Empresas, a capacitação de
parceiros sociaÍs e empresas, atra'vés da sinergia de uma rede para a
empregabÍtidade e estratégias de ad:rptação à transição dÍgitat - emprego de
economia tocat. Assume um papet central na dinamização de projetos
inovadores de acesso à cuttura, criatil"idade e vatorização da intercultural.idade
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- cuttura e criatÍvidade; a capacÍtação de rnedÍadones cornunítánl'os, integrados
nos tenritórÍos, enquanto intertocutones prÍvitegíados - cidadania e
Empoderannento cornunidades. Ao níve[ do eixo socia[ e de saúde, a
capacitação de interventores sociais ÍnformaÍs no combate à exctusão e
Ísolamento sociat.
O lnstÍtuto PotitécnÍco de Setúbat Íntroduz nestes processos o estudo das
imigrações e oPeracionatÍzação de estratégias de ernpreendedorÍsmo sociat nas
comunidades. ------
Para rnaior proxirnidade corn as cornunidades desfavonecÍdas, as parcenias cotrì
União Mutuatista Nossa Senhora da Conceição, através dos Centros Cornunitáríos
situados nos Bairros da Caneina e do Esteval e o Centro Socíat S. Fedro sítuado
no Bairro do Afonsoeiro, para atuação dos Mediadores, Cuidadores lnformais e
Prograrnas de Proxirnidade para sinatização e intervenção nas sÍtuações de
isotamento e exctusão sociat.
Constituern ainda parceinos fundarnentais rÌa promoção do Desponto na
Comunidade, enquanto instrurnento socia[ agregador no combate às
desigualdades sociais.
Para a zona rural integra a panceria a Sociedade Recreativa Cruzamento de
Pegões, com atuação na área do desporto e natureza atnavés de atividades para
a comunidade. ------
A parceria com a CERCI,UA, tenn por objeto a cnÍação e dínamização de respostas
e equipas rnuttidisciptinares e especializadas, nas áneas das necessidades
especiais e da saúde menta[ - Eixo Sociat e de Saúde, atuando nurna perspetiva
comunitária.
Para a zona rurat, a parcenr'a com a Santa Casa da Misericórdia de Canha,
centraliza as estratégias no ânnbito do eÍxo SocÍal e de Saúde enquanto entidade
de referência com potencial de attração Íìas freguesias de Pegões e Canha.
Assume responsabilidades na constituição da Botsa de Mediadores CornunÍtánÍos,
Equipa de Saúde Mental, Equipa de lntenvenção nas Necessidades Especiais,
sinalização e acompanhamento de Cuidadores lnfornnais e Prograrnas de
ProximÍdade no combate às situações de isotamento sociat.
As Juntas de Freguesia, o IEFP, O ACES e o ACM são parcerias tocaÍs
transversais. ". ------

O Senhor Vereador José lúanuel Santos, no uso da patavra, curnprinnentou
todos os presentes e prestou as informações, cujo teor a seguÍr se transcreve:
"Aniversários de Coletividades e Asociações entre 10 e 23 de março de
2022
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O Município do Montijo, apoia e r(|conhece o associativismo como parte

Íntegrante da nossa sociedade, que rnuito contribui para o desenvolvìmento

humano, com o principat enfoque nos ptanos: sociat, cultural, despot'tivo e

recreativo, transversal a todas as fai ras etárias, quase sempre com impacto

positivo na economia locat.

Assim, não quisemos deixar de assinate,r o aniversário da Sociedade Cotumbófita

do Montijo, T2 Anos (13 março 1950), peto que, o executivo munÍcipal feticita

esta entidade, e respetivos associad,rs com um voto de incentivo para que

prossÍgam a vossa missão com sucesso

Principais resultados desportivos dos nossos clubes e associações

Associação Gymno-Desportiva do Monlijo - Campeonato Distritat de trampotins

e tumbting.
Dupto minitrampolim ------

1' lnfantis femininos, Rita Mendes---

2 " Juvenis femininos I 'Divisão, Beatriz Mendes

Tumbting
' Juvenis femininos, Beatriz Mendes
" Infantís femininos, Rita Mendes
" Seniores femininos, Catarina Pereila---
' lniciadas femininas, Madatena Sitva

" Juniores femininos, Madatena Pais-----
' Juniores femininos, Sofia Sitva ------
' Juniores femíninos, Ana Manarte

A equipa de Juniores feminina atcançou o 2" lugar e foi apurada para o
campeonato nacionat.
Foram ainda apuradas 7 ginastas para o campeonato nacionat individual de
Juniores femininos
Taça Portugal - Modatidade Aeróbica rlesportiva
3" lugar no escalão Íniciadas indivÍdu; t, Diana Gonçatves

3' lugar no escalão infantis trio, Beatriz Garcia, Diana Gonçatves e Rita Mendes

4' e 5" lugares no escatão infantis individuat, Rita Mendes e Beatriz Garcia ----

Campeonato Distritat - Modatidade Ae-óbica desportiva
Escalão iniciadas individual feminino
1' lugar Campeã DistrÍtat, Rita Mendes ---------
2" lugar vÍce-campeã Distritat, Diana 3onçatves
3 " lugar, Beatriz Garcia
Esca[ão iniciadas trio feminino
2" lugar vice-campeãs Distrital, Diana Gonçatves, Rita Mendes e Beatriz Garcia
Escatão Juvenis individual feminino
2" lugar vice-campeã Distrital, Maria l]etchior

1

2

2

3

3

5

7
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9" lugar, Mantína
Esca[ão Juníores individua[ femÍnino
4' [ugar, Bruna Rita -------
6' l,ugar, RaÍssa Fabiano
Escalão Seníores indÍvidual feml'nino
1" lugar Campeã Distritat, Joana RÍcando
Clube Attético do Montijo (Canoagern)
Carnpeonato Regiona[ de Fundo
O Atteta Fedro lvlarques atcançonr o 3o [ugar íÌo carlÌpeonato regíona[ de
canoagerÍÌ de fundo na categonia de Faracanoagenn Absotuto.
Ginásio Ctube do Montijo
Campeonato DistrÍtal reatizado no passado dia 6 nnarço, no Pavittrão Municipa[
de Corroios. ---------
Modatidade de Turnbting:
ío lugar lnfantis Fennininos, Sofia Cunha
2o lugar lniciados Mascutinos, João Santana
Modatidade de Trarnpotins:
ío lugar Equipa Benjamins Fennininos

2o lugar Equipa Benjamins lúascutinos ----------
2o lugar lnfantÍs Fernininos: Sofia Cunha
3o tugar lnfantis lúascutinos: Tornás Petote
2o lugar equipa Juvenis FernÍninos
1" lugar Seniores Mascutinos, FrancÍsco lúarques
2o lugar Seniores Mascutinos, Leandro Borrego
1o lugar Equipa Seniores Mascurh'nos ----------
2o tugar Equipa lniciados FerninÍnos

3o lugar Seniores Femininos, Maria Dounadinl'ra

3o lugar Juvenis Femininos, Leonon Antunes
'!o tugar Seniores FemÍninos (EtÍte), Diana Gago

E corn estes resuttados que mais uÍTìa vez nos orgutharnos dos(as) nossos(as)

attetas da Associação Gymno-Desportiva do Montijo, Ctube Attético do Montijo
e Ginásio Ctube do lvlontijo, que muito digníficarairì as suas instituições e o
Montijo.".

De seguida, o Senhor Vereador José lúanuel Santos, leu urn voto de saudação

intitutado "Voto de Saudação ao Clube de Judo do Montijo na modalidade de
Judo", cujo teor a seguir se transcreve:
"O Montijo é uma cidade de referência no panoraína Desportivo Nacional, tanto
petos inúmeros êxitos atcançados ao nível das modatidades individuais e
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cotetivas, como pelo trabalho desenvrrtvido ao nível dos escatões de formação,

que a Câmara Municipat de Montijo tt:,m apoiado de diversas formas.

De entre as diferentes modalidades clesportivas, o Judo, projetada peto Ctube

de Judo do Montijo, tem vindo a merr:rer um lugar de destaque. --'----

Assim, saudamos hoje, os resultados r,lesportivos obtidos peto Ctube de Judo do

Montijo, nos Campeonatos Nacionais de Cadetes, Juniores, Veteranos e Judo

Adaptado, no dia 26 de fevereiro, e, nos dias 5 e 6 de março, em Cernache,

Coimbra.
A Associação desportiva sem fins lucrativos que, tem vindo a desenvotver um

trabalho retevante na modatidade r:le Judo conquistou seis medathas, com

destaque para dois títutos nacionais, um em JunÍores, onde a atteta Mariana

Serrão se sagrou Campeã Nacional na catg. '70K9, e, outro em Veteranos, onde

Aditson Tomás na catg. -73k9/Ml contluistou o título de campeão nacional. ----

Destaque ainda para a particípação nr:r Campeonato Nacionat de Judo Adaptado
(Síndrome de Down) do atteta Emanu,i:l Andrade que ficou em 3o Lugar na catg.
-66kg. Este atleta iniciou a atividac;e no judo, através do projeto "lppon à

exctusão", parceria estabelecÍda entre o Ctube Judo do Montijo e Associação
Distrital de Judo de Setúbat, com a instituição CERCIIúA

A Câmara MunicÍpal de Montijo, em r€ união púbtÍca no dÍa 23 de março de2022,
expressa uma profunda e catorosa saudação aos attetas pelo contributo
essencial na partÍcipação e na obtenr;ão de excelência por parte do Ctube de
Judo do Montijo nos referidos Camper:rnatos Nacionais.
A saudação é iguatmente extensível aos treinadores da respetiva categoria,
ctube, seus associados e dirigentes. A obtenção destes resultados mostra e
comprova o excelente trabatho reatii:ado ao tongo dos anos na modatidade de
Judo pelo Ctube de Judo do Montijo.
O Ctube de Judo do Montijo através dcrs resuttados atcançados ao longo dos anos
constitui hoje, uma referência de qultidade, de sucesso no distrito, na região
e no país.".

A Senhora Vereadora Ana Baliza, Í'o uso da patavra, cumprimentou todos
presentes e começou por cotocar uma questão retativa ao Grupo de Teatro Sem
Limites. Disse que o referido grupo rÍe teatro conta com, peto menos, cinco
anos de existência e mais de trezelrtas atuações, que prestigia o nome do
Montijo petos sítios onde tem passirdo, mas que desde dezembro do ano
transato viu os seus apoios cortados rra Universidade Sénior, onde costumavam
ensaiar. Acrescentou que este grupo r:le teatro viu cortado, desde dezembro, o
apoio da Câmara Municipal, nomea'Jamente no tocal de ensaios e para a
organização do próprio grupo, na imp,'essão dos textos e também no transporte
para as deslocações e ainda a cedêncìa da sala da Sociedade Fitarmónica 1 .o de
Dezembro para atguns ensaÍos. Disse ainda que foi soticitada uma reunião peta
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senhora Chefe de DÍvisão de Desenvotvimento Socía[ e Promoção da Saúde corn
o senhor VÍce-ReÍtor da Universidade Sénior e p!'ofesson dinamizador deste
grupo de teatro, o qrlal pon rnotivos de saúde não pode cornparecer e que diz
que não consegue perceber o motivo do conte destes apoios, tendo ficado senn
autorização para tÍrar fotocópias dos textos para as peças que têrn de
apresentar ern pouco tempo e que a funcionária quando questionada dísse que
eram ordens superiores, não identificando a superioridade dessa ordem. Disse
que o senhor professor e Vice-Reitor soticita urna reunião com o grupo e que
não the é sequer atribuída urna sata para esse efeÍto e que de rnomento estão
a ensaian na Banda Democrática 2 de Janeino onde tarntÉnn apnesenta!-ann, rìo
úttimo finn de sernana, um espetácuto de hornenagern a Ary dos Santos. Atentou
para o facto do referido grupo ter pedido L.!t'Íì autocarro à Câmana Municipa[
para participar, a convite, nunì espetácuto sotidário agendado para o próximo
mês de maio enr Ficatho, mas que ainda não obtiveram resposta. Considerou
que esta situação cria constrangirnentos, porque querern os idosos ativos, a
Universidade Sénior a funcionar da rnetFror forrna e que depois o referido g!'upo
pede uma reunião à CDU pana receber estas notícias. Considerou aÍnda muito
triste, porque são pessoas que tênn a vida tigada a este concetho, que
contribuíram ativannente, rnuito consideradas pela poputação, com nome
conceituado petas mais diversas razões e que dizem se sentir muito rnagoados
com esta situação. ConctuÍu dizendo que não compreendem e que gostaniarn de
ver esta situação resotvida da rnelhor forrna. De seguÍda dísse que tiverann
conhecimento petas redes sociais que já se neal,izou a reunião entre o Senhor
Presidente, a senhora Vice-Presidente e o SÍndicato Naciona[ dos Trabathadores
da Administração !-ocat e Regional (STAL), que virann na úttirna reunião da
Câmara Municipal os dirigentes a dizen que não conseguiarn urna reunião e que
vinham a acompanhar esse processo há atgunn tennpo. Disse saber que rìessa
reunião foram abordados assuntos como, os horárÍos dos tnabalhadores, os
EPI'S, a opção gestionária, o supternento penosÍdade e insatubridade e a
melhoria das instatações municipais, sotÍcitando informação sobre que evotução
terá a vida dos trabalhadores municÍpais perante o caderno reivindicativo, o
qual o STAL muito gentÍlmente thes fez chegar. Por úttinno, disse ainda que

"Senhor Presidente, Senhor Vereador do FSD, tivernos aqui inforrnação que
entraram em acordo. Portanto, soÍnos aqui muitas vezes apetidados de fofinhos
e de andar com o PS ao colo. Quando fazemos atguma votação enn consciência,
o PS acusa-nos de uma rnaioria negativa com o PSD, o PSD acum-nos de senmos

fofinhos corn P5, e o que é certo é que vimos aqui pão e circo durante muito
tempo, entre fitmagens e chamar a polícia para pararem fitmagens, filmagens
e Íntervenções em relação à situação, gu€ é grave, mas que passa a ser, lá está,
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a pão e circo, no nosso cemitéric , sem nenhum respeito pelos nossos

antepassados e petas pessoas que ati € stão e mesmo sem grande respeito petos

trabathadores, porque houve aqui urr atarido ta[, que não nos levou a nada.

Portanto, houve viotação de corresporrdência que levou a muitas intervenções

aqui nesta reunião de câmara durantc anos a fio e perante a possibitidade de

perdas de mandatos, vemos aqui um acordo que, não sei se hei de apetidar

maioria negativa ou de amigos fofinl os, não gosto de nenhum dos termos e

sabemos que em tribunal não evotuí-am para uma resolução de probtemas.

Portanto, percebemos também que andamos aqui em fait-divers, andamos aqui

em diversões, ninguém estava assim ::ão preocupado com a democracia, nem

com o superior interesse da poputaçãc, nem com o respeito petos montijenses,
que tantas vezes foi aqui posto em c:ma da mesa e tevar tudo até as úttimas

consequências, e no fim saímos com r1m acordo com as mãos dadas. Portanto,

ninguém já está também ferido, a denrocracia já não está betiscada, o superior

interesse da poputação já não está erì causa. Portanto, perdemos todos, aqui

ninguém ganhou, porque andámos ten po demais a fazer barulho e no fim o que

é que deu? Não deu em nada! Se era llara termos acordo, não tínhamos factos
políticos que hoje são um batão de na Ja. Perdemos todos!".

O Senhor Presidente da Câmara Municipal de Montijo, Nuno Ribeiro Canta,
referiu que desconhece quatquer [imi1.ação nos apoios da Câmara Municipal ao

Grupo de Teatro Sem Limites, ou a qu,rlquer outra associação, subtinhando que

apenas tem conhecimento de atguns desentendimentos pessoais entre
diferentes etementos do grupo de teatro e da Universidade Sénior. Esclareceu
que a Câmara Municipat, desde que e.<ista essa possibitidade e como sempre o
fez, cederá o autocarro para a destoc.rção do referido grupo de teatro ou para

destocação de outras associações, senrlo que deve ficar registado que não existe
quatquer indicação por parte do Presidente da Câmara em sentido contrário.
Relativamente às fotocópias, consider ou que teria sido mais produtivo efetuar
o pedido junto do Vereador do Petouro ou do Presidente para resotver o assunto,
em vez de ir fatar com os autarcas da ,,-DU, mas respeita as opções de cada um.
Relativamente à reunião com o Sirrdicato Nacíonat dos Trabalhadores da
Administração Local e Regional. (STl L), informou que foi apresentado pelo
sindicato um caderno reivindicativo, <1ue foram discutidas essas reivindicações
e que foi demonstrado ao sindicato atgumas das evoluções positivas nos serviços
municipais, tendo as mesmas sido aceites petos representantes do STAL.

Acrescentou que foi discutida a utilÍzação dos Equipamentos de Proteção
lndividual (EPl'5) petos trabalhadores e sobre a assinatura de uma dectaração
onde se comprometem a usá-tos, que houve um compromisso na methorÍa de
atgumas instatações, contudo, atgun as serão de execução mais demorada,
como é o caso do espaço para as of'cinas municipais. Quanto à questão dos
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tribunais, referi'u que seÍnp!'e disse "em potítica o qLre é da política, aos
tribunais o que é dos trÍbr.lnais", nìas que infe[izrnente as oposições selnpre
entenderarn o contrário, e, por Ísso, as rïìesrnas forarn autoras de inúrneras
queixas-crime junto do Ministério Púb[ico contna o Presidente da Câmara.
Subtinhou qLle sempre respondeu a todas el,as com espírito repubticano e
democrata e, todas as queixas-crirne, forann arquivadas petos respetÍvos
magistrados por fatta de evidências probatórÍas, ta[ como foi o destino da
queixa fatsa acerca da abertura de correspondência municÍpat, facto que fì'cou
devidarnente provado por pa!'eceres da autonia de dl'ferentes professores
universitários, ou seja, a correspondência objeto da queixa é urïìa
corresPondência dirigÍda à Câmara Munfcípat de Montijo, togo de abertura e
regÍsto obrigatório petos serviços nrunícipais. Acrescentou que depois do
primeiro arquÍvarnento da queixa-cnirne, e do cabal esctanecirnento da atuação
dos serviços e trabalhadores responsáveis peto expediente rnunicÍpat, o
ofendido insistiu nurna rectamação hienárquica que, sem mais, deternnina urna
acusação dos arguidos envolvÍdos. Disse que foi dessa forrna que se vÍu peta
primeira vez em jutgamento. Subtinhou que não foi o proponente do acordo,
que estava preparado pana p!'ovar a fatsidade da acusação, no entanto, foÍ
confrontado com uma proposta de acordo peto ofendÍdo, apresentada peto
Tribunal, e que a rnesma foÍ aceite pelos arguidos. Disse que não acrescenta
muÍto mais sobre este processo, porgue considera que o mesrno desmenece o
poder [oca[ democrático, nem contribui para a resoturção dos problemas dos
cÍdadãos. subtinhou que da sua parte "não há cá pão nem circo", o que houve
efetivamente foÍ a defesa dos serviços e dos tnahathadores muÍÌicipais, e a
confrontação potítica de urn caso que é iminenternente de natureza potítÍca.
Considerou que desta situação devenn ser retiradas [íções para o fl.lturo, e
espera que os autarcas da oposição apnendanÌ conn os erros e não voltern a
tevantar mais queixas injustificadas, corno foi o caso vergonhoso dos autancas
da CDU, que nurn ataque pessoal ao Fnesidente da Cârnara, tÍverarn a
amabilidade de o acusar gratuitarnente de racismo. Refeniu que semp!'e
defendeu o interesse púbtico e o interesse das poputações, e que não entende
a política como urn exercício cínico de queixas-crime para condicionar as

potíticas e os autarcas, peto contrário, entende a potítica corno urn debate
atargado de ideias, um debate po!'urn Montijo rnais rnoderno, corïÌ mais futuro,
com mais solidariedade, com mais igualdade.

O Senhor Vereador José ilanuel Santos, no uso da patavra, disse que o Grupo
Teatro Sem Limites é o grupo de teatro da Universidade Sénior e que como
quatquer outra prática, seja em que domínio for, terá sempre todo o apoio da
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Câmara Municipat de Montijo. Disse que a referida universidade tern um Reitor,

que é em primeira instância quem tern tegitimidade para resotver os conftitos

que possam existir, sendo certo que no período de pandemia também houve

mais dificutdades na gestão de atgr mas emoções. Reiterou que nunca foi

negado quatquer tipo apoio e informor que foi solicitada uma reunião, por mais

de uma vez, para tentar resotver mat-entendidos do foro pessoat, quer de

atguns professores da Universidade Sérior, quer entre o Reitor e o Vice-Reitor.

Disse que um dos espetácutos do grupo de teatro, por lapso, não foi divulgado

na rede social do Facebook, que a funcionária reiteradamente pediu descutpas

pelo sucedido e retificou a situação, rnas que o entendimento do senhor Vice-

Reitor foi que tinha sido propositarlo e comunicou que o grLlpo não iria
participar no aniversário por essa r;rzão. No entanto, felizmente, o grupo

chegou a acordo em participar como iniciatmente previsto. Disse ainda que,

contudo, continua a existir um mat-e:;tar e que numa tentativa de anemizar e
esctarecer todas as questões a cheÍe de divisão diligenciou no sentido de
promover uma reunião com o professc,r. t, à qual nunca se mostrou

disponível e que inctusive enviou uma mensagem para o seu tetemóvel pessoal

e de seguida um email com o seguinte teor: "Bom dia senhor vereador, por não

tendo obtido até agora qualquer respcsta ao sms enviado para o seu tetemóvel,
junto remeto o mesmo por esta via. A:abo de ser informado, pela secretaria da

Universidade Sénior do Montijo que, l)or ordem da Dra. Rute Marcelino, estão
suspensas todas as fotocópias que o grupo de teatro soticitar à UnÍversidade
Sénior. Como a senhora chefe de divisão, certamente, só por orientação do
senhor vereador ou com conhecimento do senhor Reitor pode tomar uma
decisão deste teor, agradeço que me irrforme se o grupo de teatro está suspenso
ou foi exputso da Universidade Sén'or do Montijo por instruções de vossa

excetência. Com os melhores cumprimentos, . ì, Vice-Reítor e
responsávet pel,o teatro". Disse que €rm resposta enviou o seguinte: "Faço ao
exposto, não entendo o teor das con<:lusões de vossa excetência. No entanto,
cumpre-me informar que a senhora cl'efe de divisão, Dra. Rute Marcetino, tem
competência por inerência do cargo tlara tomar as decisões que entenda mais
adequadas, sempre na defesa do superior interesse púbtico. Assim, solicito a
vossa excetência o agendamento de reunião, tão breve quanto possível, e
através dos serviços da Universidade Sénior com a Dra. Rute Marcetino.".
Acrescentou que a Dra. Rute Marcetinc é a Chefe de Divisão de Desenvotvimento
Social e Promoção da Saúde, que a Universidade Sénior é um dos projetos de
envethecimento ativo, que os professrlres são todos voluntários e que o que se

pretende é que o espaço seja de par';ilha e de amizade entre todos e não de
conftito, afirmando que as questões rrão são de foro potítico, nem da Câmara
Municipat, nem dos vereadores, nenr do Presidente, apenas questões entre
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pessoas. DÍsse que re[atÍvarnente ao pedido de cedêncÍa do autocarro que nuÍìca
foi negado a neÍìhurÍìa instituição, satvo qLlaÍìdo não exista a sua
disponíbitidade.

A Senhora Vereadora Ana Baliza, no uso da patavra, eÍn resposta ao senhor
Vereador José Manuel Santos, disse qt,!e o senhor Vice-Reitor fez chegar
informação de que o grupo não tern fotocópias, não tem sata, que avisou que
por motivos de saúde não podia estar presente na reunião e que a partir daí
sente que os apoios foram cortados. Disse ainda que considena que existe
atguma dificutdade de articutação ou fatha de informação, questionando sobre
qual a methor forma de se resotver esta situação e reativar o g!'upo de teatro.

O Senhor Presidente da Câmara ÂÂunicipal de lúontijo, Nuno Ribeiro Canta,
disse que a resolução deste apanente diferendo é muito simptes, o Vereador do
Petouro deve ditigenciar rlrna reunião coin os responsáveis peta Reitonia da
Universidade Sénior e peto grupo de teatro e entenderern-se sobre o futuno,
sublinhando que esta situação é do foro pessoat dos elementos que integrarn a
Universidade Sénior e logo cotateral à Câmara Municipat. Referiu ainda que este
caso não é um probtema de fotocópias, porgue a Câmara Municipal apoia as
fotocópias que forem necessárias, rnas sim urn caso de desentendÍrnentos
pessoais que se forarn agravando, infetizrnente, petas redes sociaÍs e que em
questões pessoais a cârnara nada pode fazer. Refeniu tem esperança no bom
senso das pessoas envotvidas, porque as conhece pessoatnnente, e que espe!'a
um entendirnento entre os diferentes etennentos, que pode passar até por uma
opção dos etementos do Grupo de Teatro Sem !-irnites quere!'ern seguir o seu
caminho fora da Universidade Sénior e, caso assirn seja, a Cânnara Municipat de
Montijo continuará a apoian o g!"upo. Conctuiu com a vontade de que os

desentendimentos possarn ser uttrapassados pana bem dos envoMdos e que

sejam evitados mais canninhos de nadicatização, porque o qrle verdadeirannente
interessa ao Montijo é ter urna Universidade Sénion para responder às

necessidades dos séniores e com um ambiente de confraternização e arnizade,
como aconteceu até ao aparecimento da pandennia e da COVID-19, apetando a

uma convergência de boas vontades.

O Senhor Vereador Joaquim Correia, no uso da patavra, questionou sobre como

é que questões pessoais podem por em risco o funcionannento de um grupo de

teatro. Questionor.r tambérn sobre se a chefe divisão da DivÍsão de

Desenvotvimento Social e Promoção de Saúde pode proibir urna neunião do Vice-

Reitor com o grupo de teatro, porque foi o que aconteceu
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A Senhora Vereadora Maria Clara Si va, no uso da patavra, disse que embora

não tenha responsabitidades nessa área, a Universidade Sénior é um projeto
peto quat tem um sentimento especial. Disse ainda que ouviu afirmações que

não correspondem de todo à verdade, porque como compartitha atguns pelouros

com a senhora Chefe de Divisão de Desenvolvimento Social e Promoção de

Saúde, enquanto estavam reunidas, ; ssistiu ao tetefonema e ouviu a Dra. Rute

Marcelino a autorizar a cedência da sata para o senhor Vice-Reitor fazer uma

reunião com o grupo de teatro. Considerou que é normal que uma chefe de

divisão, atendendo à sÍtuação gue s(,'desenvolve na Universidade Sénior e ao

ponto de rutura entre as pessoas e não entre a Câmara Municipal e a

Universidade Sénior, soticite uma reunião ao professor de teatro, que

sÍmuttaneamente é Vice'Reitor, para tentar encontrar uma sotução, porém não
considera normal que o Vice-Reitor rrão queira reunÍr com a chefe de divisão,
porque está doente e não encontrou c,utra data, mas encontrou data para reunir
com os senhores vereadores da CDIJ. Disse que o que está em causa é a
degradação da retação entre os aturros e os professores, fruto da pandemia,
porque o Grupo de Teatro Sem Linrítes entendia que mesmo em tempo de
pandemia a universidade devia conj:inuar a funcionar e o grupo de teatro
continuar a fazer reuniões e atuações, DÍsse ainda que num fim-de-semana, que
não consegue precisar se foi luto naci'cnal ou agravamento da pandemia, foram
cancetados todos os espetácutos, incl,uindo um espetácuto do Grupo de Teatro
Sem Limites e que a partir daí se coÍÌrr:lç3 afazer juízos de vator, quando apenas
se estava a cumprir a lei. Concluiu dizendo, que o assunto só se resotve "com
todos sentados à mesa" a dÍatogar, r::onsiderando que de momento ainda não
existe condições para isso.

o Senhor Vereador João Afonso, nr) uso da patavra, disse que gostaria de
começar por fazer um comentário às declarações proferidas peto Senhor
Presidente da Câmara sobre os proc,3ssos judiciais e sobre a intervenção da
senhora vereadora da CDU, que consirlerou "escanifobética" no sentido daquito
que têm sido as suas recentes intervenções sobre esta temática, acrescentando
que, com o devido respeito, a do Senh'cr Presidente foi "trapathona". Disse que:
"Primeiro, vamos aos factos, o PSD nunca fez nenhuma queixa anónima, o
Senhor Presidente da Câmara pode vir aqui dizer mil vezes que o PSD fez
queixas anónimas, nunca fizemos! É bom que os montijenses percebam isto,
vejam só a natureza do Partido Sociertista no Montijo, diz-nos a nós, na nossa
cara, que receberam queixas anónimits e depois dizem que as queixas que são
anónÍmas são nossas. lsto é reatmerrte um caso de estudo, mas é para os
montijenses perceberem exatamente com quem é que estamos a lidar. Segundo
facto, o PSD só fez duas queixas nestes úttÍmos anos retativamente ao
comportamento do Senhor Presidenter da Câmara e uma detas teve a ver com a
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questão da vÍotação de correspondêrìcia. Vanìos aos factos! Eu sei !ìnuÍto bem
com quern estou a tidar e por Ísso hoje vÍrn prepa!'ado coín a sentença, aqufto
que vou dizer está aqui escrito e se atguém aqui presente duvidar é só pedin,
atiás tenho todo o gosto de entregan a sentença à CDU. Pontanto, os factos são
estes, o Ministério PúblÍco do Montijo pronulnciou o Senhor presidente da
Câmara e a sua chefe de gabinete por autoria nnaterial do crirne de viotação de
correspondência, facto número L!rn, o Minístério Púbtico do Montijo, aliás
acusou. O Senhor Presidente e a senhora chefe de gabinete recorrerarn para o
juiz de instrução crirninat, perderarn esse recurso, o juiz de instnução cniminal
deu um despacho de prenuncia para jutgannento. chegado o jutgamento, os
arguidos, o Senhor Presidente da Câmana e a sua chefe de gabinete, foraml
constituídos arguidos e chegaram a jutgarnento. Nesse jutgarnento por iniciativa
da Senhora Juiza, foram charnadas as partes para chegan a acordo, pot iniciativa
da Senhora Juríza. Fique aqui rnuito ctano, que é o norrnal nos tribunais, é o Juiz
chamar as partes, é o procedimento nos tribunais. Por iniciativa da Senhona
Juíza forann charnadas as partes, o que é que aconteceu? Uma coisa muÍto
simptes, houve acordo. Quais foram os termos do acordo? Para que fique mr.lito
ctaro, nós não temos aqui nenhuma dúvida e nenhurn receio ern fatar sobne esta
questão, eventuatmente o Senhor Presidente terá. Os terrnos do acordo foram
o seguinte, a Câmana Municipat do Montijo, atiás, o Senhor Presidente da
Câmara na qualidade de Presidente da Cânnana assurnÍu o corÍìpronnisso de
retirar contra o [íder da oposição e Vereadon João Afonso todas as queixas-
crimes que existiam pendentes. Segunda nota, ficou acordado iguatmente, isto
é muito importante, que até ao final do ano o Senhor Presidente da Câmana
fica com a obrigação de trazer urna proposta de regutamento para tratar destas
matérias da correspondência, ou seja, conseguiu-se o desídrato que nós
pretendíarnos. O que nós pretendíarnos não é rnotestar o Senhor Presidente corn
processos crimes, o que nós pretendíannos é que a tei, a ordem e a dernocracia
prevateça e foi isso que se conseguiu nesse acordo. É certo que o acondo, foi ó
possível corn a assinatura de arnbas as partes, tutelada peta Senhora Dra. Juíza
e pelo Ministério Púbtico, rnas não temos quatquer dúvida que se não fosse a
firmeza do PSD não teria acontecido nada. Esperemos que quando este
regutamento vier a sessão de câmara, o Partido Comunista ou a CDU, corno
queiram chamar, neste caso, para não ofender o PEV, tenha a coragem de
aceitar um regutarnento que seja democrático e não andeÍn em negociatas
corno é o seu timbre, a negociar corn o PS coisas nos bastidores sem ninguém
conhecer, portanto, esperemos que isso aconteça. Portanto, o PSD conseguiu o
seguinte, não pretendemos, nunca foi o nosso objetivo penalizar a pessoa do
Senhor Presidente da Câmara, o que pretendemos é que se fizesse justiça e
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essa justiça foi feita, atcançamos esse objetivo, naturatmente por acordo, mas

atcançamos esse objetivo e só foi possívet com a nossa determinação, porque

tivemos que levar isto a tribunal, por]ue foi a única solução que nós tivemos.

Segunda nota, atiás, gostava de ler aq rito que ficou num trecho do acordo, que

é para o Senhor Presidente da Câmara não estar a dizer que é mentira, diz

assim: 'Nuno Miguel Caramujo Ribeirr Canta, na qualidade de Presidente da

Câmara do Montijo, reconhecendo a nr:cessidade de clarificar os procedimentos

seguidos petos serviços que deram origem aos presentes autos e de alcançar o

maior consenso potítico possível na resolução deste tema, compromete-se a

submeter para discussão um regutamr:nto que possa ser aprovado em reunião

de câmara, devendo o mesmo ser subrnetido a votação até ao fina[ do corrente
ano civit.'. Esperava que o Senhor Prasidente Câmara tivesse dito isso na sua

intervenção iniciat, não disse, mas dig,1eu, que estou aqui munido da sentença.

O senhor não tem porque não quer, não tenho nenhum privitégío, esta sentença
é púbtica, os seus advogados podem aceder à sentença. Retativamente aos

outros processos que pendiam sobre rnÍm, nomeadamente no que diz respeito
às transmissões das sessões de câmanr, esse julgamento senhor vereador, isso

foi feito, os objetivos foram atingi<los. Nós estamos hoje aqui a ter uma
transmissão graças à determinação e luta dos autarcas do PSD e ponto finat, se

não fosse isso, hoje continuaríamos fechados em quatro paredes, sem que os

montijenses soubessem o que se passava na sessão de câmara. Portanto, esse

objetivo também foi atingido, não me interessa se há processos judiciais em
curso, ou se não há, ou se terminarant, ou se não terminaram, o que é certo é
que o objetivo foÍ atingído, isso é que Ínteressa. Relativamente aos cemitérios,
os objetivos também foram atingidos, as pessoas ficaram a saber o que se passa

nos cemitérios, aqueta pouca vergonha, o que obrigou a preguiçosa Câmara
MunicÍpal do Montijo a começar a tornar medidas e esses objetivos não estão
ainda atingidos todos, mas [á cheg;rremos. Portanto, entre condenações e
sotuções do problema os vereadores <lo PSD, neste caso o tíder do PSD, optou
peta solução dos probtemas. Não tem rs quatquer problema em fazer este tipo
de acordos, nenhum probtema, o nosso objetivo é resotver os probtemas.".
Disse ainda que gostaria de falar sobre o Bairro do Areias, considerando que é
um bairro abandonado e onde as pesscas estão abandonadas, principatmente os
maÍs idosos, e que viu, presencÍalmente, as condições daquele bairro,
designadamente, a ausência de transportes púbticos de quatidade; difícit
mobitidade de circutação dos peões, onde existe vários obstáculos pedonais,
com postes no meio dos passeios e contentores do lixo em cima dos passeÍos;
que não existe tigação adequada para peões entre o Bairro do Areias e o centro
da cidade do MontÍjo; a ausência de mrrttibanco; o parque Ínfantil junto à antiga
"Pluricoop" encontra-se há vários anos abandonado e fechado a cadeado sern
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permÍti!" o acesso das crianças; que o equiparnento do Futebol Ctube do Aneias
está abandonado; fatta de higiene u!'bana conn [Íxo por todo o bairro,
contentores do [ixo vethos e annontoados e senì quatquer [Ímpeza e rnanutenção
e que na envotvência da escota "é urna vergonha,,, corn lixo e eryas por todo o
lado e com o ringue desportivo ao abandono. Disse que no Bairro do Areias foi
substituída, em atgurnas ruas, a catçada, questionando sobre quat o motivo de
não se ter aproveitado essa obra para "enterra!"' os cabos etétricos e retirar os
postes de [uz, que se encontrarn no centno dos passeios, não ter sido feito
rampas para acesso a pessoas conì deficiêncía e de não ten havÍdo unn rìovo
desenho de estacionamento para evitan o estacÍonannento erÍì cinna dos
passeios. Considerou que foi executada unna obra de nnithanes de eunos "só pon
fachada", ficando os restantes problemas por resol,ven, questionando se é assirn
que se respeita o dinheiro púbtico e as pessoas do BaÍrno do Areias. Conctui1l
dizendo que existe o Bairro do Areias dos nícos, "dos apartannentos de unn

mithão de euros, isso aí está tudo bem, urna nìa!'avitha, os construtores arnigos
aqui da câmara" e que na outra parte estão as pessoas rnais pobres que se
encontram abandonadas, considerando que é este o socialisrno do PS.

O Senhor Presidente da Câmara AÂunicipal de lrtontijo, Nuno Rlbeiro Canta,
considerou que a cada patavra proferida peto Veneador João Afonso do PSD, os
montÍjenses percebem melhor a fatsidade dos argurnentos que transportou pa!'a

uma queixa-crirne Ínfame. ConsideroL! que a Íntervenção do Vereador do PSD

pretende branquear um processo assente ern factos devidarnente provados nos
autos como falsos, e que ernbora procu!'e continuar a ser contl'do nas patavnas,
não pode em consciência deixar qLre se continue a fattar à verdade num
processo em que esteve pessoatmente envotvido. Assinatou a fatta de "cotu!ìa
vertebrat" do Vereador do PSD que, ern vez assunnin a desistência durna queixa-
crime, continua a enganar os rnontl'jenses corn tinna retórica de ategados
objetivos conquistados, nunn racÍona[ inexpticáve[ tendo ern conta as provas
presentes nos autos do processo de novo arquivado peto Tribunal. Afirrnou, para

memória futura, que ainda não teve acesso ao despacho de arquivarnento do
Tribunat, e que não entende porque é que o vereador ofendido no processo

apresentou na câmara o documento de anquivannento do mesmo, considerando,
por isso, o Vereador João Afonso um privilegiado. Referiu ainda que o
documento mostrado pelo Vereador João Afonso aos Vereadores da CDU, a ser

o despacho de arquivamento do processo de jutgarnento, centarnente clarifica
os fatsos argurnentos ategados na queixa'cnirne e nu!'na campanha jornalística

suja, por isso, para que as provas sejam omitidas propositadamente pretende

novamente reproduzir aqui todos os docurnentos que produziu para o
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esclarecimento cabat dos procedimrlntos prosseguidos petos trabathadores

municipais envotvidos nos serviços de expediente. Recordou que, na verdade,

este processo de acusação partiu duma queixa-crime sobre a abertura da

correspondência municipat, dando-the uma fatsa natureza privada, sendo o

mesmo tempestivamente arquivado peto magistrado do Ministério Púbtico.

Acrescentou que esse arquivamentc foi rectamado hierarquicamente pelo

Vereador João Afonso, que após ter lago uma mutta por uttrapassar o Prazo
legal, antes das últimas eteições autárquicas, tevou a um despacho de acusação

sem direito a novo inquérito, e constituiu como arguidos a funcionárÍa
responsávet pela abertura do expediente municipal, a funcionária Chefe de

Gabinete da Presidência e o Presidenle da Câmara. Disse que da acusação foÍ
feita defesa dos arguidos, e que foi com perptexidade que percebeu, em plena

audiência de jutgamento, ser intensãc do queíxoso desistir da qqeixa-crime em

troca com outros processos que decorrem no MÍnistério Púbtico. Considerou
que, embora o acordo proposto em "ribunal envotva a desistência mútua de
outros processos de inquérito em curs,), como é o caso dos crimes semipúblicos
e púbticos praticados peto Vereador João Afonso quando invadiu o cemitério
municipat, contudo, perante as circun:;tâncias do julgamento, não se arrepende
da decisão por um acordo final entre as partes. Referiu por fim que nada mais
tem a acrescentar a um caso fabrcado com base em factos falsos que,
infelizmente, ficaram por provar e que mancha todos aquetes que lutam pela
democracia, peto estado de direito, lrela tiberdade e pela justiça. Quanto às

questões do Bairro do Areias, referÍu que é um bairro importante da cÍdade,
que certamente existem probtemas a serem resotvidos, nomeadamente os
probtemas retativos ao enterramento de infraestruturas e de atguns passeios
mais estreitos, mas, por outro [aco, é púbtico que decorrem obras de
melhoramento nas diferentes infraestruturas do bairro, reposição de passeios e
de catçadas em vários arruamento:, construção novas avenidas e praças
púbticas, construção e recuperação d,: parques Infantis para as crianças, e de
muitas outros melhoramentos. Acrer;centou que o Parque lnfantit junto à

cooperativa está desativado porque, como foi divutgado pubticamente, o
terreno de equipamento do mesmo se rá utilizado para a construção do Centro
de Saúde do Areias, atuatmente em Fase de projeto, e que irá beneficiar os
moradores do Areias e Esteval com cuidados primários de saúde em
proximidade. Considerou que a avi:rtiação catastrofista apresentada petos
autarcas do PSD nada tem a ver com a reatidade vivida peta poputação do Bairro
do Areias, e aconselhou que, noutras <.rcasiões, o vereador possa vÍsÍtar o bairro
com othos de ver. Subtinhou que não é a primeira vez que a oposição apresenta
uma narratÍva sem fundamento para desquatificar a cidade, numa quase
indigêncÍa intetectual para dizer mal c o Montijo, afirmando que nem tudo é tão
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mau corno diz a oposÍção e que as,pessoas não se deixann erìgarìar por rìa!'ratÍvas
fatsas, pois reconhecem que o BaÍnro do Aneías é acarinhado petos nnoradores,
tem passado por um significativo desenvotvirnento unbanrístico e de reabititação
urbana, e pode ser afÍrmado que é urn bairro tÍmpo e organizado. Retembnou
que a cidade do l/ìontijo é urna das cidades rnais atratÍvas de pontuga[
continental, é uma das cidades metropotitanas com maior crescimento
populacional e uma das cidades com nrethor quatidade de vida na região de
Lisboa, afirmando que são essas as razões que sustentarn o sucesso da cidade e
que fazem corn que, cada vez rnaÍs, as pessoas escotl'larn o MonrtÍjo pana Ínvestir,
trabathar, residir e viver.

O Senhor Vereador Joaquinn Correia, no uso da patavna, disse que, conforrne
solicitado pela CDU, receberam a cópia da carta envÍada à Tnanstejo e que
ficaram surpreendidos ao verificar que a rÍìesrna foi enviada no dia vinte e sete
de dezembro, quando o contrato tenminava a trinta e um de dezembro. DÍsse
ainda que alertaram para esta situação, que o senhor Presidente disse que
estava a tratar, considerando que os montijerìses ficaram a saber corno os
assuntos são tratados na Câmara MunÍcipat. Disse que a circutação externa foí
atvo de um asfaltamento ou de uma pintura em outubro do ano transato,
contudo, passado seis meses desapareceu, soticitando a consutta do processo

de obra e o respetivo contrato. Disse ainda que não compreende, quando se

fata em voltar a cidade do Montl'jo para o rÍo, que se esteja a executar uma
obra a erguer um rnuro que tapa comptetamente o ponto de vista de quenn vai
da Praça da Repúbtica para essa zona e ainda qrle as árvores devido à inctinação
da terra certarnente vão "acabar por sufocar" e Íìorrer, considerando que "se
deita dÍnheiro à rua, assitrn, dos rnunícì'pes". Disse qLle a Cârnara Municipal fez
um gasto "matuco" em ftoreiras na baixa da cidade, no entanto, só viur tá ftores
uma vez e que atuatrnente estão à porta de tojas do comércio e servern para

cotocar lixo e de cinzeiro, questionando sohre quando serão cotocadas ftores
nas referidas ftoreiras. Disse ainda que os comerciantes têm lixo à sua porta, o
que não é bom para o comércio e considerou ambíguo a cârnara dizer que

defende o comércio local e "manda vir" rnais ernpresas de grandes superfícÍes,

"matando" completamente o comércio [ocal. Disse que, ainda em retação à

questão do Grupo de Teatro Sem Lirnites, que faz parte da Universidade Sénion,

que considera que quando as situações saern do controte da Câmara Municipa[
cria-se problemas e que é uma "gestão autocrática" e [eu dois parágrafos de

um emait, cujo teor se transcreve: "Na segunda semana de fevereiro a

secretária da Universidade enviou um email para a Sociedade Musical 1.o de

Dezembro, onde se reatizavam os ensaios, informando que os mesrnos estavam
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suspensos. A proibição de tirar fotocopias para o grupo de trabatho, mantêm'

se sem haver quatquer resposta das autoridades competentes, apesar das

soticitações das mesmas.", conside rando que isto demonstra que houve

tentativas de resotução do problenra e que não foi resotvido. Disse que

retativamente aquito que a senhor;r Vereadora Ana Batiza disse sobre os

probtemas judicias entre o PSD e o Partido Sociatista e "olhando" para esta

sentença, que aquito que a vereac:ora disse é uma reatidade, "o Senhor

Presidente se fosse jutgado neste caso e com a sentença que está aqui, se cathar
perdia o mandato, hoje não estava a<;ui, isto é a verdade." e que também "dá
jeito que os outros dois casos també m desapareçam", "que uma mão lava a
outra e nós andamos aqui, invés de tratarmos das coisas, porque a justiça foi
feita para jutgar quem prevarica e fir:amos sem saber quem é que prevaricou.
E mais outra, andámos a gastar dinheiros públicos, que o senhor deve dizer,
quanto é que a Câmara Municipal do /,{ontijo gastou nestes processos, porque o
dinheiro é de todos nós.". Questionr:lu se os ciprestes vão continuar junto à
ciclovia que liga o Montijo ao Pinhal Ìllovo, porque com o seu crescimento pode
danifícar a cictovia e caso isso acont,i:ça, questiona se o senhor Presidente da
câmara "paga do seu botso".

O Senhor Presidente da Câmara Murricipal de Montijo, Nuno Ribeiro Canta,
informou que nada mais tem a acrescc,ntar ao acordo proposto em Tribunal com
vista ao novo arquivamento do procesi;o retativo à abertura da correspondência
municipat, e que partitha a perpte;,:idade que os autarcas da CDU possam
encontrar no acordo proposto, mas, na verdade, foi proposto em TrÍbunal a
desistência da queixa do ofendido sen'r mais, através dum acordo que foi aceite
pelas partes, considerando que nada mais há a acrescentar na história do
processo injusto e injustificado. Quanto ao protocoto com a Transtejo para a
gratuitidade do estacionamento no Ci:ris do Seixatinho, disse que tudo continua
na mesma, ou seja, o estacionarnento continua a ser gratuito para os
montijenses, contudo, assumÍu que n Câmara Municipal enviou uma carta à
Transtejo no dia vinte e sete de de::embro, com o intuÍto de formatizar por
escrÍto as diversas soticitações qurl ao longo dos úttimos meses foram
conferenciadas com a Senhora Presidente da Transtejo sobre a continuidade da
gratuitidade do estacionamento ncj Cais do Seixatinho. Recordou que a
renovação do protocolo em referênciir tem um impedimento jurídico devido à
inexistência da renovação do contrato de exptoração do Cais do Seixatinho entre
Transtejo e a Administração do Porto de Lisboa (APL), ou seja, a renovação do
acordo entre o MunicípÍo de Montijo ,3 a Transtejo para a exptoração gratuita
do estacionamento do Cais do Sei>ralinho não pode ser concretizada sem
previamente ser outorgado um novo r::ontrato de exptoração entre a Transtejo
e a APL. Conctuiu que, ao contrário c a opinião dos autarcas da CDU, a câmara
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atuou em tenìpo para sal,vaguarda!'a gratuÍtidade do estacionamento do Cais
do Seixatinho, defendendo os interesses das poputações e pronnovendo o
transporte púbtico, e subtinhando que a câmara nnanténn a vontade potítíca de
celebrar urn novo acordo com a Tnanstejo e que o rnesrno sená outorgado quando
os procedirnentos jurídicos estiverern ganantidos petas pantes envotvÍdas.
Quanto à obra do jardirn inctinado, afÍrmou se!' uma obna nnarcante para a
cidade e determinante no processo de quatifÍcação do espaço púbtico da Fnente
Ribeirinha, e que por ísso cornpreende que as pessoas a procurern discutir, uns
de forma positiva outros de fonma negativa, conno aconteceu rÌo caso da queixa
de autarcas da oposição sobre a rnuratha enternada junto da Díneção Gena[ do
Património Cutturat, ação qLte atrasour signÍficativannente os tnabathos.
Considerou, todavia, gu€ a obra vai representar urna maÍs va[ía na netação da
cidade com rio. Subtinhou que, na verdade, as obnas pnetendern requatificar o
espaço púbtico permitindo esptanradas, acabar com um estacionamento inútit
de canros na Frente Ribeirinha e que btoqueava a vista do rio e substituÍ-to pon
espaços pedonais para as pessoas, e construir urn jardirn inctinado que vaÍ
melhorar a vista e conternptação do Tejo. Discordou que as árvores pré
existentes vão morrer sufocadas peto tigeino enternamento do respetivo coto,
primeiro porque as trocas gasosas não se fazem pelo tronco, mas sim petas
folhas e em parte pelas raízes mais finas, eÍn segundo lugar porgue as ánvones
sobrevivem bem ao enterramento da zona do coto, infonmando ainda que os
trabathos inctuern a ptantação de novas árvores ern alinharnento no espaço do
passeio púbtico. lnformou que as obras púbticas e de infnaestnutunas não se
fazem sem gastar dinheiro e que o rnunicípio dispõe das verbas necessárias pana
executar os investimentos previstos no Ptano Pturrianual de lnvestirnentos, no
entanto, relembrou que muÍtos dos Ínvestirnentos realizados na requa[Íficação
urbana dos espaços púbticos da cidade, insenidos no Fl,ano Estratégico de
Desenvotvimento Urbano, beneficiaram do fínancÍarnento ern cinquenta pon

cento corn fundos cornunitários. Quanto à questão dos ciprestes ptantados na
ciclovia entre o Montijo e a Jardia, referiu que não entende o probterna,
afirmando que as árvores foram ptantadas para metl'lorar o enquadramento
paÍsagístico da ciclovia e criar um novo corredor verde nunna das entradas da
cidade, afirmando que não se espe!'a que estes exernptares possam criar
probtemas na referida infraestrutura ao longo do tempo.

O Senhor Vereador llídio Massacote, no uso da patavra, curnprinnentou todos
os presentes e começou por questionar sobre quem é que decidiu as datas para
a realização das Festas Poputares de São Pedro, quem são os membros da
Comissão e o Presidente das referidas Festas, se as datas não deveriam ser
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aprovadas peto executivo da Câmara Municipal e se foram ouvidas as "forças

vivas" como os comerciantes e as teil útias. Questionou ainda, sobre o motivo

de as Festas Populares de 5ão Pedro não se iniciarem no dia vinte sete de junho,

por forma a que o evento Anim'Art Mrntijo ficasse junto às festas populares,

considerando que dinamizaria e beneíiciaria o comércio tocat. Questionou por

fim, para quando será feito um moÍlumento ao toiro e um monumento de

homenagem aos forcados no Montijo. Disse ainda que existe uma propriedade

abandonada, aparentemente, por insolvência, no Pinhal do Gancho, 9U€ devido

ao seu abandono atrai marginatidade ',: outros probtemas graves aos munícipes

que residem perto, nomeadamente urra lixeira a céu aberto que contamina os

sotos, não só da referida propriedade como dos terrenos circundantes.

Considerou que a Câmara Municipal deve lÍmpar o terreno e exigir ao dono, que

aparentemente é um banco, o pagan'tento desse serviço, bem como exigir a

vedação e manutenção da limpeza do terreno e ainda ditigenciar junto das

autoridades competentes, no caso a Gll.lR, para que seja aumentada a vigitância

naquete locat, devido a exÍstência de moradores idosos que vivem sozinhos e

que começam a ter atgum receio, dev'ido à marginatidade que começa a existir
naquela zona.

O Senhor Presidente da Câmara AÂun'icipal de lúontijo, Nuno Ribeiro Canta,

informou que as datas das Festas Poputares de São Pedro, como sempre ocorre,
foram decididas pelo munícipio em articutação com as cotetividades e tertútias.
Subtinhou que a festas de 2022 são especiais, tendo em conta a paragem de
dois anos forçados petas regras sanitárias impostas pela pandemia, por isso o
envotvimento dos serviços camarár'ios e das cotetividades é ainda mais

importante que noutras edições da:,; festas, informando que decorrem os

processos administrativos de contratar;ão de artistas, do fogo de artifício e do
arraial. Esctareceu que, nos úttimos arìos, os procedimentos de contratação de
artistas e outros serviços têm sido desenvotvidos petos serviços de contratação
da Câmara Municipal em cotaboração com a Comissão de Festas, que inclui as

associações e as tertúlias, é por isso, as contas das festas podem ser
escrutinadas no momento da prestaçiio de contas. Quanto ao Anim Art referiu
que vai voltar ao formato originat, enr articutação com as festas poputares e a
programação das atividades cutturais rnunicipais. Quanto ao probtema da quinta
do Pinhat do Gancho, disse desconhecer a situação e que irá ditigenciar a
destocação da fiscatização municÍpat rro locat. Sobre um monumento ao toiro e
aos forcados, informou que a câmara j;í avançou com essa ideia a atgum tempo,
que já tem uma proposta apresentada por um artista, aguardando que o projeto
seja concretizado em breve no espaqo púbtico envotvente à Praça de Toiros
Amadeu Augusto dos Santos. ---------
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O Senhor Vereador Joaquim Correia, no uso da patavra, dÍsse que arìtes exÍstia
uma Comissão de Festas que fazia neceÍta atnavés da Feina de l,{ata[ e do
Carnaval para as Festas Poputares de 5ão Pedro e qrle a Cânnara MgnÍcÍpa[
cotocava o restante, considerando que o que existe hoje em dia, é urna
municipatização das festas, deixando de sen festas poputares, para se!-em festas
rnunicipais. ---------

O Senhor Presidente da Câmara ÀÂunicipal de Montijo, Nuno Ribeiro Canta,
discordou da ideia de nnunicipatização das Festas Poputares de São Fedro,
esclarecendo que fe[iznnente rÌos úttÍnnos anos aurnentou o núrnero de tentútias
e de cotetividades envotvÍdas nas festas de Montijo, muito nnaÍs que ern
quatquer outro período da sua história, assinn, Índependentennente das fornnas
de financiamento e dos pnobternas da pandemia, as festas vivenn urÍìa
verdadeira revotução poputar que engrandece a cidade e as freguesias.

A Senhora Vereadora Ana Baliza, no uso da patavna, disse que na sequência da
sua anterior intervenção, apetidada e brindada peto senhon Veneador João
Afonso "com fínura e etegância" de "escanifobética", gue tarnbém concondann
com "o que é da potítica, deve ser da potítica, o que é da justiça é da justiça",
contudo, sempre que aquí aparecer algum indício de, ategada ou
detiberadamente, ser infringida a tei, que enquanto eteitos locais terão sernpre
o dever de participar. Disse ainda que a CDU avançou de queixa, por alegada
viotação da correspondêncl'a da oposição do PSD e que não fizerarn quatquer
queixa anónirna, satientando que dão 'sernpre a cara por tudo aquito que
dizemos e que fazemos, sernpre foi assim e seÍnpre assÍm será.". Disse que
virarn outra vez "troca de gathandetes entre o FS e o PSD. O PSD diz peta sua
firrneza houve um acordo. Portanto, houve aqui, pelo que eu percebi, urna
grande firmeza da senhona Juíza e fetiznnente petos vistos, está sanado este
assunto.". Disse aÍnda que relativamente às transrnissões erÍÌ direto das
reuniões, que o PSD, e benn, serÍìpre acompanhou a CDU, retembnando a
proposta apresentada no mandato passado, que o PSD votou a favon, contudo,
o PS votou contra e devido à corretação de forças, as reuniões não foram
transmÍtidas, acrescentando que corÍì a atual conretação de forças puderam de
forma diferente "othar pa!'a o regimento desta Câmara Municipat" e ter
exatamente a proposta que foi feita para regutan as transmissões. Disse que não

foi so a firmeza, QU€ não precisarn de "mandar foguetes", mas sÍrn de trabathar
e questionou se o senhor vereador estava presente na reunião ern que a CDU e

o PS estiveram rnais de urna hora a debater o negimento, ponque a intervenção
do PSD foi nula, aparecendo apenas nas redes socias a dízer que graças ao PSD

tinham sido possívet.
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O Senhor Presidente da Câmara Murricipal de Montijo, Nuno Ribeiro Canta'

recordou que no mandato anterior t'nha assumido proposta de convergência

com todo o executivo para as transmissões em direto das reuniões de câmara,

e que foi isso mesmo que apresentrtu na proposta de regirnento do órgão,

considerando que o mais importante foi ter chegado a um consenso potítico

entre os diferentes partidos. Referiu ainda que lamenta a vulgaridade verbat

do Vereador João Afonso, que reç(rrrentemente apupa os seus pares com

expressões grosseiras, desadequadas e deselegantes, apetando uma vez mais

para um comportamento dos membros da câmara conducente com a elevação

da discussão potítica, em nome de Mcntijo e dos montijenses. '---'--'

Foram distribuídos por todos por todr)s os membros do executivo municipat os

Despachos proferidos pelo senhor Í,residente da câmara Municipal, Nuno

Ribeiro Canta, deu conhecimento clos Despachos proferidos ao abrigo das

competências que lhe foram detegaJas, retativamente ao petouro de que é

titutar, no período comPreendido enl.re 07 de março e í de março de 2022:

lnformações Prévias: 1; Loteamentcs: 1. --"--"'

Foram distribuídos por todos por tod)s os membros do executivo municipal os

Despachos proferidos peto Senhor Presidente da Câmara Municipal de

lúontijo, Nuno Ribeiro Canta, deu conhecimento dos Despachos proferidos em

15 de março e 2í de março respeitantes a requerimentos de assuntos de

cemitérios da Divisão de Obras, Serdços Urbanos, Ambiente e Quatidade de

Vida, cuja retação se encontra no rlaço dos documentos respeitante a esta

reunião.

Foram distribuídos por todos por todrs os membros do executivo municipal os

Despachos proferidos peto Senhor Presidente da Câmara Municipal de

Montijo, Nuno Ribeiro Canta, deu ccnhecimento dos Despachos proferidos em

21 de março de 2O22 respeitantes a -equerimentos de assuntos particulares da

Divisão de Obras, Serviços Urbanos, A'nbiente e Quatidade de Vida, cuja retação

se encontra no maço dos documento:, respeitante a esta reunião.

Foi presente para discussão e aprovação a ATA N." 03/2022, referente à

reunião ordinária desta Câmara Municipal de nove de fevereiro do ano de

dois mil e vinte e dois, com dispen*r da sua teitura em voz atta, em virtude de

ter sido previamente distribuído o seu texto a todos os membros do Executivo

e por todos Lida e vatidada, tendo sido a mesma aprovada com cinco votos a

favor, três do PS e dois do PSD e ttlÍtt:.t abstenção da CDU.

A Senhora Vereadora Ana lsabel Lr:onardo Baliza (CDU) não participou na

aprovação da mesma, em cumprimerrto do disposto na parte finat do n.o 3 do

artigo 23.o do Regimento da Cârnara Municipal de Montijo.
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FoÍ presente para discussão e aprovação a ATA N.o o4l2022, referente à
reunião extraordinária desta Câmara Municipal de dezoito de fevereiro do
ano de dois mil e vinte e dois, com dÍspensa da sua teitura ern voz atta, enn
virtude de ter sido previamente distrÍbuído o seu texto a todos os mernbros do
Executivo e por todos tida e vatidada, tendo sido a rnesma aprovada com cínco
votos a favor, três do PS e dois do psD e duas abstenções da cDIt.

Foi presente para discussão e aprovação a ATA N.o o5lzo2z, referente à
reunião ordinária desta Câmara llunicipal de três de março do ano de dois
mil e vinte e dois, com dispensa da sua leitura enn voz a!,ta, enn vÍrtude de ter
sido prevÍamente distnibuído o seu texto a todos os nnembros do Executivo e por
todos tida e vatidada, tendo sido a mesrna aprovada com quatro votos a favor,
doís do PS e doís do PSD e duas abstenções da CDIJ.

O Senhor Presidente da Câmara ÂÂunicipal de lrtontijo, Nuno Ribeiro Canta,
não participou na aprovação da mesma, em crlrnprinnento do disposto na parte
finat do n.o 3 do artigo 23.o do Regirnento da Cânnana Municipat de Montijo. ----

Admitido por unanimidade o supracitado voto de saudação ao Clube de Judo
do lilontijo na modalidade de Judo, o Senhor Presidente da câmara
lrtunicipal, Nuno Ribeiro Canta, colocou seguidarnente à votação, tendo o
mesmo sido aprovado por unanímidade.

Em seguida, procedeu-se à apreciação e detiberação dos assuntos referentes ao
período de

ORDETA DO DIA

I - ADA,IINFTRACÃO AUTÁRQUICA

í. PROPOSTA N.O 17U2022 - PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O TAUNrcíPIO
DE I ONTTJO E A FEDERAçÃO PORTUGUESA DE ASSOC|AçôES DE

surNrculToREs (FpAs) PARA A REALTZAçÃO Ol )O(v EDçÃO DA FETRA

NACTONAL DO PORCO; REVOGAçÃO DO PROTOCOLO CELEBRADO E 
^ 

14 DE

^ÂAto 
DE 2019

Por deliberação da Câmara Municipal de Montijo tonnada na reunião ordinária
de 02 de maio de 2019 e titutada peta proposta 468, foi aprovada a rninuta de
protocolo a cetebrar entre o Município do lvlontijo e a Federação Portuguesa de
Associações de Suinicuttores (FPAS), destinado a regular a real,ização da )Off
edição da Feira Nacíonal do Porco, evento que deveria ter decorrido nos dias
14,15 e í6 de maio de 2020.

O protocoto veio a ser cetebrado em 14 de maio de 2019.
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A pandemia da doença COVID-I9 e a evotução da situação epidemiotógica em

portugat determinaram sucessivos a,rliamentos da reatização do evento por

razões de saúde púbtica, para set,:'mbro de 2020, para maio de 2021 e,

finatmente, para maio de 2022.

Este novo agendamento do evento e a reformutação das responsabitidades de

cada uma das partes na organização ,Jo evento, justificam que se reformute o

protocoto celebrado em 14 de mai,:r de 2019, substituindo um outro, mais

adequado aos novos circunstanciatisnros da reatização do mesmo.

Como é unanimemente reconhecido, er Feira Nacionat do Porco, constitui, desde

há muito, uma tradição na Cidade dc'Montijo, acothendo inúmeros visitantes e

representa um evento crucial para a dinâmica do sector económico que

representa. ---------
Trata-se de um evento com repercussão nacional e internacionat, de promoção

de um sector de atividade estratégir:o e desde sempre tigado ao Montijo - a
suinicuttura. --------
A divutgação do Montijo, da sua imagem, das stras tradições e da sua

gastronomia, constitui fator de atreir,ividade, peto qual se justifica que este

certame e o seu sucesso mereçam eslrccial atenção da Câmara Municipat. -----

A reatização deste evento é sempre aguardada com enorme expectativa petas

diversas associações do sector espalhadas pelo País, todas elas federadas na

Federação Portuguesa de Associaçõ* de SuinÍcultores (FPAS).

A Feira Nacional do Porco atingiu já características de certame internacionat
pelo que a complexidade de organiza<:ão dum evento desta natureza, exige que

se firmem as obrigações de cada urna das partes com a celebração de um

protocolo, para que, uma vez mais, tudo se faça para garantir o êxito do evento.
Considerando que constÍtuem atribuições do Município a promoção e

satvaguarda dos interesses próprios Cas respetivas poputações nos domínios,
designadamente, da cultura e da prornoção do desenvolvimento, nos termos do
n.o 1 e das atíneas e) e m) do fr.o 2, dc, artigo 23.o, do Anexo t à Lei n.o 7512013,

de 12 de setembro.
Considerando ainda que compete Èr Câmara Municipal apoiar atividades de
interesse para o município e promovel'e apoiar o desenvotvimento de atividades
e a reatização de eventos relacionados com a atividade económica de interesse
municipal - cfr. atíneas u) e ff), do n.' 1, do artigo 33.o, do citado Anexo I à Lei
n." 7512013, de 12 de setembro,
pRoPoE-sE QUE A CÂ^ ARA MUNIC|PÁJ- DELTBERE: ---------
1. APROVAR o Protocolo, cuja minut,: se anexa à presente proposta e que deta
faz parte integrante, a cetebrar enl:'e o Município de Montijo e a Federação
Portuguesa de Associações de Suirrícuttores (FPAS), destinado a regutar a
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reatização da XXV edição da Feira
dias 12, 13 e 14 de rnaÍo de Z0Z2;

Nacional do Fonco, evento que tená lugar nos

2. REVOGAR o protocoto cetebnado a 14 de rnaÍo de 20í9, porquanto a referida
edição não se reatizou, pon nazões de saúde púbtica, nas datas inicía[mente
previstas nem nas datas sucessivarnente ma!'cadas e mostra-se necesúria a
reformulação das nesponsabitidades atrÍbuídas a cada urna das partes na
organÍzação do evento;
3. ATRIBUIR ao Senhor Pnesidente da Câmara podenes para designar urn
detegado junto da Comissão Onganizadora
4. CONFERIR ao Senhor Presidente da Cârnana poderes pana outorga!' rìo
Protocolo, e --------
5. NOTIFICAR a Federação Portuguesa de Associações de Suinicul,tores (FPAS) do
conteúdo da detiberação tornada.

(Proposta subscrita pelo Senhor PresÍdente da Cânnara Municipat)

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimidade.

O Senhor Vereador João Afonso não participou na apreciação e votação da
presente proposta, ern cumprinnento do disposto no art.o 69.o do CPA, apnovado
pelo Decreto-Lei n.o 412015 de 7 de janeiro.

2- PROPOSTA N.o 173t2O22 - ESTATUTO DO D|REITO DE OPOSçÃO
REI-ATÓR|o DE AVALhçÃO DO GRAU DE OBSERVÂNCIA DO DrRErrO DE

oPosçÃo
O Estatuto do Dineito de Oposição foÍ aprovado peta Lei n.o 24198, de 26 de
maio, tendo em vista assegurar às rninorÍas o direito de constituir e exercer
urna oposição democrátl'ca ao Governo e aos óngãos executivos das regiões
autónomas e das autarquias [ocais de natureza representatÍva, oposição esta
que, nos termos da Constituição e da l-ei (vide o disposto no artigo 'l.o da LeÍ

n." 24198, de 26 de Maio, que aprova o Estatuto do DÍreito de Oposição),

consiste na atividade de acompanhamento, fiscatização e crítica das

orientações potíticas dos citados órgãos.

Com efeito, em consonância corn o disposto no Estatuto do Direito de Oposição,

vem o Regime Jurídico das Autarquias Locais confenir ao Presidente da Câmara

e à Câmara Municipal as cornpetências para, respetivamente, prornover e dar

cumprimento ao Estatuto do Direito de Oposição, em toda a plenitude do

consagrado na legistação ern vigor (vide o disposto na atínea YY), do n.ol, do

artigo 33.o, e atínea u), do f,.o í, no artigo 35.", ambos do Anexo là Lei n.o

7512013, de 12 de setembro, na sua atual redação).

Em face do exposto, PROPÕE-SE que o Executivo Municipal delibere:
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1 . APROVAR, nos termos da atínea u), do Íì.o 1, do artigo 35.o, do Anexo l, à LeÍ

n.'75t2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, o Retatório de Avatiação

do Grau de Observância do Direito de Oposição, etaborado ao abrigo do disposto

no artigo 10.o da Lei n.o 24198, de 26 de maio, referente ao período

compreendido entre 18 de outubro e 31 dezembro 2021, que se anexa à

presente proposta e cujo conteúdo s: dá por integratmente reproduzido. ------

2. ENVIAR, em cumprimento do disçosto nos artigos 3.o e no n.o 2, do artigo

10.o, da Lei n.o 24/98, de 26 de mlio, o RetatórÍo de Avaliação do Grau de

Observância do Direito de Oposição aos titutares do cireito de oposição a fim
de que sobre ete se pronunciem.
3. PUBLICITAR o presente Retatório de Avatiação no Boletim Municipal e na

página etetrónica da Câmara Municiçral de Montijo.

(Proposta subscrita peto Senhor Presidente da Câmara Municipat)

A Senhora Vereadora Ana Baliza, nc uso da patavra, disse que a CDU votará
favoravetmente a presente proposta, atendendo o período de tempo que está

referido e atgumas melhorias, considerando que também tem retação com a
correlação de forças que hoje existe, mas que contintnram a trabalhar.

O Senhora Vereador João Afonso, no uso da palavra, disse que o presente
retatório é muito Ídêntico aquilo que acontece em outras câmaras municipais,
onde se timitam a fazer a apresenterção. Disse ainda que o Senhor Presidente
da Câmara apresenta, todos os ano:;, este retatórÍo, que o PSD não irá votar
favoravetmente, porque se o fizesse estaria de alguma forma, a nível político,
a dizer que a Câmara Municipal cumpre e respeita a oposição no Montijo.
Considerou que não é verdade quo a Câmara Municipal, neste caso o P5,

respeite a oposição e por esse moti'ro o PSD irá ter uma posição contrária ao
retatório, não por ser totalmente inverosímit, mas porque o PSD não quer dar o
sinal de que existe um cumprimento e um respeito peta oposÍção, atgo que
manifestamente não existe

O Senhor Presidente da Câmara Municipal de Montijo, Nuno Ribeiro Canta,
referiu que os partidos polítÍcos da oposição são livres de votarem como
entenderem o presente relatório, contudo, em consciência, considerou que o
documento demonstra o ampto respeito petas minorias e dá cumprimento ao
previsto na LeÍ.

DELIBERAçÃO: Aprovada com cincc votos a favor, três do PS, dois do CDU e
dois votos contra do PSD.
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1. PROPOSTA N.O 17412022 . ALTERAçÃO AO REGULAAiENTO DE
FUNCIONAIAENTO DOS SERVIçOS DE APOIO À rAMíI.N - ALIAAENTAçÃO E
col^PLEMENTo DE HoRÁRlo - Nos JARDTNs DE tNFÂNch DA REDE púsLlcl
DO CONCELHO DE I,IONTIJO
CONSIDERANDO

1. A Lei n.o 5012018, de 16 de agosto, veio estabetecer o quadro da
transferência de connpetências para as autarquÍas tocais e para as entidades
intermunícipais, concretizando os pnincípios da subsÍdiariedade, da
descentratização administrativa e da autonomia do poden tocat.
2. O 619áo deliberatÍvo, na primeina reunÍão da prinneira sessão ondinánia,
reatizada em 15 de fevereiro de 2019, deliberou, sob proposta do executÍvo
camarário n." 41112019, apnovada ern reunião ordÍnária de 6 de fevereiro de
2019, aprovar a transferência do exencício, petos órgãos do Município do
Montijo, no ano de 2019, das competências previstas nos decretos-teis sectoríais
respetivos.
3. O Decreto-lei n." 2112019, de 30 de janeÍro, na sua atua[ versão, concretÍza
a transferência de competências para os órgãos municipais e das entidades
intermunicipais no domínio da educação, ao abrigo dos artigos 11.o e 31.o da
Lei n.o 5012018, de 16 de agosto.
4. Em reunião de 15 de maio de 2019, o executivo carnarário deliberou, sob
proposta da Divisão de Educação n.o 49012019, ratificar o ato administrativo
pratÍcado pelo Presidente da Câmara, poF motivos excecionais e de urgência
imperiosa, de acordo com n.o 3 do artigo 35.o do Anexo I da LeÍ n." 7512013 de
12 de setembro, oâ srJa versão atuat, no ârnbito da concretização da

transferência de competências no domínÍo da educação.
5. De acordo com a alínea a) do artigo 39.o do Decreto-l-ei n.o 2í 120'19, de 30

de janeiro, é cornpetência das Cârnanas Municipais promove!'e imptennentan

medidas de apoio à famítia, nomeadarnente através da dinamização das

atiüdades de animação e apoio à farnítia (vutgarmente designadas por senviço

de comptemento de horário), destinadas às crianças da educação pré-escotar.
6. Esta competência é exercida peta Câmara Municipat de Montijo desde 21 de
janeiro de 1998, data ern que o executivo carnarário aprovou por unanimidade,
a proposta n.o 20198, referente à assinatura de urn Acordo de Cotaboração, no

âmbito da Educação Pré-Escotar, com a Dl'reção Regional de Educação de Lisboa

e o Centro Regionat de Segurança Sociat de Lisboa e Vate do Tejo/Serviço Sub-

Regional de Setúbat.
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7. No Diário da Repúbtica, ll série, d=24 de janeiro de 2006, através do Editat

n.o 2412006, foi pubticado o 'RI:GULA 
^ENTO 

DE FUNCIONAMENTO DOs

SERVTçOS DE APotO A FA,v\íLn - ALIIvTENTAçÃO E COMPLEMENTO DE HOúR|O -

NOS JARDINS DE INFÂNCIA DA REDE PUBLICA DO CONCELHO DE MONTIJO'I. -..--

8. Este regutamento foi alterado em 2008, mantem-se ainda em vigor e carece'

atuatmente, de uma nova atteração.
9. No prosseguimento das atribuições materiais, compete à Câmara Municipat
,.etaborar e submeter à aprovação da Assembteia ÀÀunicipal os projetos de

regutamentos externos do Município, bem como aprovar regutamentos

internos", conforme previsto na atín:a k) do n.o 1 do artigo 33-o e na alínea g)

do n.o 1 do artigo 25.o do anexo I da l-ei n.o 75/2013, de 12 de setembro, na sua

redação atual.
PROPOE-SE, nos termos dos artigos 97." a 101.o (quanto ao procedimento de

etaboração) e artigos 139.o a 144." (quanto à eficácia dos Regutamentos) do

Código do Procedimento Administra:ivo (CPA), aprovado peto Decreto-Lei n.o

412015, de 07lO1, na sua versão atual, que o executivo municipal detibere o

seguinte:
1. Aprovar a abertura do prccedimento tendente à alteração do
.REGULA IENTO DE FUNCIONAMENTO DOS SERVIçOs DE APOIO A FA^ íLla -

ALTMENTAçÃO E COMPLEMENTO DE HORARIO - NOS JARDINS DE INFÂNCh DA

REDE PUBLICA DO CONCELHO DE MOI{TIJO'" ..-...--..
2. Pubticitar a referida iniciativ;r procedimental na lnternet, no sítio
institucionat do Município do Montiio, com a indicação prevista no n.o I do

artigo 98." do CPA.

3. Determinar que, para o efeito descrito no ponto anterior, os interessados no

procedimento se deverão constituir (:omo ta[, no prazo de 15 dias úteis a contar
da data da pubticitação do início do procedÍmento (EDITAL) no sitio do Município
do Montijo, através de requerirnentc dirigido ao Presidente da Câmara, no qual

deverão constar: os respetivos dador; de identificação (nome, n.o de cartão de

cidadão, residência e endereço etetrínico), a identificação do procedimento de

alteração e as sugestões e contributos para a elaboração das alterações ao

regutamento em causa. O requerimernto deverá ser enviado por correio para a
CMM, Rua Manuel Neves Nunes de Atmeida, 2870-352, ou para o seguinte

endereço etetrónico: gerat@mun-montijo.pt.

(Proposta subscrita pela Senhora Vet'eadora Maria Ctara Sitva)

DELIBERAçÃO: Aprovada por unani inidade.
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1- PROPOSTA N.O 17512022 . REGUIáMENTO DE SEGURANçA E DE
UTILIZAçÃO DOS ESPAçOS DE ACESSO PÚBLrcO . CAAAPO DE FUTEBOL
MUNICIPAL DA LIBERDADE . INICIO DO PROCEDIMENTO
Considerando que:
1. A LeÍ n." 39/2009, de 30 de julho, na sua atuat redação, veio estabetecer o
regime jurídico da segurança e combate ao racismo, à xenofobia e à
intoterância nos espetácutos desportivos, ou atos com etes retacionados, de
forma a possibititan a reatização dos rnesmos corn segurança e de acordo corïì
os princípios éticos inerentes à sua prática;
2. O n.o I do artigoT.o da supre referida disposição tegat, deterrnina q{,ie o
proprÍetário do recinto desportivo aprova negutamentos intennos em maténia de
segurança e de utitização dos espaços de acesso púbtico;
3. o rì.o 2 do mesmo antigo, pnevê a obrigatoriedade de subrneten o
regulamento, referido a parecer prévio da Força de Segurança territoriatnnente
competente, da Autoridade Nacional de Proteção Civit, dos Serviços de
Emergência Médica responsáveis na área do Município do túontijo e do
organizador das competições desportivas;
4. O n.o 7 do mesmo artigo, deterrnina que a Autonidade para a Prevenção e o
Combate à Viotência no Desporto (APCVD) disponibitiza Llrn modeto de
regutamento de segurança e de utitização dos espaços de acesso púbtico para
as diferentes categorias de recinto desportivo que serye de base pa!"a a
respetiva aprovação, prestando o apoio necessário ao prornotor do espetáculo
desportivo ou proprietário do recinto desportivo para a sua etaboração;
5. A Câmara Municipal do Montijo é proprietária do recinto desportivo
denominado Carnpo de Futebol Municipat da Liberdade;
6. No referido Carnpo de Futebol MunÍcipa[ da Liberdade ocorreÍTÌ corn
regutaridade competições desportivas, as quais podern apresentar nisco

reduzido ou normal

tuuxrcípro Do MoNïtlo
CAÀ4ARA MUNÍCIPAL e

,
7. O Município detém atribuições em maténia de ternpos tivres e desporto, nos

termos da atínea f) do n.o 2 do artigo 23.o do Anexo I à Lei n.'7512013, de í2
de setembro, na sua atual redação;
8. O disposto na atínea k) do n.o 1 do artigo 33.o do referido Anexo I à l-ei n.o

7512013, de 12 de setembro, atém dos artigos 112.", n.o 7 e 241.o da

Constituição da Repúbtica Portuguesa e dos artigos 99.o a 10í.o do Código do

Procedi mento Admi nistrativo;
PROPOE-SE: que o Executivo Municipal detibere

Ata n.o 07 de23 de março de2022



MUNICíPIO DO N1ONTUO
cÂMAtA MuNlcIPAL

Livro 31

,Í" Apnovan o lnicio do procedinnenrto de aprovação Regutamento de segunança e

de l.Jtitização dos Espaços de Acesso F'úbtico;

2. Fgbticar na [nternet, (no sítio insti[uciona[ do município), através de editat,

o inícÍo do pnocedinnento, confornne llrevisto no n.o '! do artigo 98.o do Código

do Procedi nnento Admin istrativo;
3. Determinan, tannbém pana efeitos Jo disposto no mesrìno preceito legat, que

a constituição corno interessados e il apresentação de contributos, sugestões

e/ou propostas para a etaboração dr projeto de Regutamento em carlsa, no

âmbito da participação procedirnenia[, se processe rr,nediante nequerimento

dirigido ao Pnesidente da Cârnana e enviado para o email gerat@mun-

nnonrtijo.pt, endereçado or.l entnegue pessoal,mente na Cânnana Municipal do

MopltÍjo, r1o prazo de 30 (trÍnta) dÍas Íteis contados da data da pubticação, por

EdÍtat, do Ínício do pnocedimento.

(Froposta surbscrita peto Senhor Presidente da Cârnara MunÍcipat)

DELIBERAçÃO: Aprovada por unaninridade.

Z- IROnOSTA N.o 1V6t2O22 - I\TRIBUçÃO DE APOIO FINANCEIRO À

SOCIEDADE COOPERATIVA UNÉO PIISCATÓRIA ALDEGALEilISE (SCUPA) PARA

Aporo hrA oRGANIZAçÃO DA ABERTIJRA DO ANO NÁUTrcO 2022
Considerando que:

í. De acondo com a redação da atínea e) do fr.o 2, do antigo 23.o, da Lei no

7512013n de í2 de setennbro na sua v,3rSão aturat, a Câmara Municipat dispõe de

atribuições no domínio do "patrÍmónic, cuttura e ciência";
2. 'As Autarquias tocais têrn patrinnónio e finanças pnóprios, cuja gestão

compete aos respetivos órgãos", conf,f,rme expresso no n.o 1 do artigo 6.o da Lei

n." 73120tr3 de 3 de seternbro, na suit vensão

3" De acondo conn o nnodelo da estrutura orgânica do Município de Montijo,
Íncnrnrnbe à DivÍsão de Cuttuna, BÍbtiotecas, Juventude e Desporto, entre outras,
as funções de "pronnover e coorCenar as ações cutturais municipais e

estabetecer parcerias com entidades externas, visando dinamizar e otimizar os

nneios e rectlrsos disponíveÍs" e taml>ém "cotaborar (...) com outras entidades
na onganização de eventos de nat:ureza cultural e desportiva, visando a

dinarnização das diferentes estruturas cutturais e despontivas existentes no

Município", ao abrigo das atíneas d) e j), constantes do art.o 9.o, do

Regulamento das Estruturas Ftexíve's do Município de Montijo, pubticado no

Diário da Repúbtica, 2.u sénie, n.o 94 de 16 de maio;
4. A Sociedade Cooperativa União Pisr:atória Atdegalense, adiante designada por
SCUPA, com sede sociat na Avenida dos Pescadores, 128, na União das

Freguesias de Montijo e Afonsoeiro, é uma pessoa coletiva de direito privado
com natureza associatÌva e senn fins l,ucrativos, constituida em 1913, tendo
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atualmente um papel preponderan te na p!"eservação da memória, da cu!,tura e
da identidade da ctasse pi
5. A SCUPA dirigiu um pedido de apoio financeiro à Cânnara Municipal no sentido
de soticitar apoio para fazer face às despesas com a organização do evento
"Abertura do Ano Náutico";
6. No pedido que forrnutou, a SCUPA evÍdencÍou o fato de se tratar de um
prestigÍante convite por parte da Marinha do Tejo, tendo em conta as
representações anuais em nome do município que esta associação concethia
participa através das embarcações tradicionais;
7. O reconhecimento, pela Cârnara Municipat de Montijo, da innportância da
prática de atividades cutturais para o bem-estar dos indiúduos e comunidades,
e qLle se tem traduzido na concretização de uma sotida potítica de promoção
da cultura em estreita articutação e proxirnidade com as associações
concethÍas;
8. A retevância subjacente à ínstituição SCUPA, que constitui um poto de
criatividade cuttural e, essenciatmente, um suporte contínuo das mais antigas
tradições que se realÍzam na cidade de Montijo: a procissão do mar, a procissão
de 5. Pedro, o Dia de São lúarçat e todas as festividades associadas, na
comunidade há 107 anos, contribuindo dessa forma para a formação e
construção dos valores
Propõe-se: ----------
1. Que a Câmara Municipal delibere, tendo em conta as suas competêncÍas
materiais expressas na atínea p) do n.o I do artigo 33.o da Lei n.o 75t2013, de
12 de setembro, na sua versão atual, aprovar a atrÍbuição do apoÍo fÍnanceiro
no montante de 2.500,00€ ( dois mi[ e quinhentos euros) à associação concethia
sem fins lucrativos designada por Sociedade Cooperativa União PiscatórÍa
Atdegatense, transferindo a verba fÍnanceira para a conta com o .

, titutada peta Sociedade Cooperativa União Piscatória
Atdegalense;
2. Que o apoÍo financeiro seja concedido através da rúbrica orçamental no

06.04.07.01.99 - Ptano 2022A80 conforme informação de cabimento que se

anexa.
3. Que a presente detiberação respeite o disposto no art.o 56.o da Lei n.o

7512013, de 12 de setembro, na sua versão atual;
4. NotifÍcar a SocÍedade Cooperativa UnÍão Piscatória Aldegatense.

(Proposta subscrita peto Senhor Vereador José Manuel Santos)
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o Senhor vereador Joaquim correia, no uso da patavra, solicitou

esctarecimento sobre se as duas emb.ìrcações da Câmara Municipat de Montijo

fazem parte do protocoto com a liociedade Cooperativa União Piscatória

Atdegatense, retativamente à sua utitização, porque nunca mais viu uma detas

e para perceber, em caso de reparaçiro, se estaria pronta para poder ir ao mar

no dia da Abertura do Ano Náutico. -"-"--

O Senhor Presidente da Câmara Murricipal de Montijo, Nuno Ribeiro Canta,

referiu que a Câmara Municipat não esquece a história e o património náutico,

e, nesse sentido, tem investido na nranutenção das embarcações tradicionais

municipais como forma de preservação a cuttura ribeirinha. lnformou que as

embarcações tradicionais são nornalmente encaminhadas para estateiros

especiatizados em embarcações tradir:ionais do Tejo, como são os estateiros de

Sarilhos Pequenos, geratmente recorrhecidos como os mais especiatizados na

manutenção das embarcações tradicirrnais do Estuário do Tejo. Informou ainda

os membros da câmara que uma dars embarcações tradicionais propriedade

municipal foi transformada numa can,)a do Tejo, com mastro central e veta, no

respeito integral peto património náutico, enquanto a outra embarcação

municipat, uma traineira apetidad;r de "Lobélia Maria", encontra-se de

momento em estaleiro para reparação das madeiras mais degradadas do casco,

e que provavelmente pode estar dÍsponível para a tradicional procissão fluviat

das Festas Populares de São Pedro.

DELIBEMçÃO: Aprovada por unaninridade.

3- PROPOSTA N.o 177t2022 - CELEE,RAçÃO Oe ACORDO DE PRODUçÃO COM

A ASSOCTAçÃO PARA A FORMAçÃO pnOflSSTONAL E DESENVOLVITìAENTO DE

r oNTtJo, PARA APRESENTAÇÃII DE DOIS ESPETÁCULOS PELO

CONSERVATÓruO REGIONAL DE ARTI1S DO MONTIJO, NO DIA22 DE ABRIL DE

2022 E NO DIA 26 DE JUNHO DE i!.O22, NO CINEMA-TEATRO JOAQUIM DE

ALMEIDA

No âmbito da programação do Cinenra-Teatro Joaquim de Atmeida para 2022

está prevista a apresentação peto CiìAM (Conservatório Regional de Artes do

Montijo) da Ópera Dido e Eneias, no dia 72 de abrit de 2022, petas 21h30 e do

Espetácuto de Dança de Final de Ano Letivo, a 26 de junho de2022, petas í6h30.

Considerando que:

1. De acordo com a redação da atín,ea e) do fr.o 2, do artigo 23.o, da Lei n.o

7512013, de 12 de setembro na sua v':rsão atuat, a Câmara Municipat dispõe de

atribuições no domínio do "patrimónir, cuttura e ciência";
2. "As Autarquias locais têm patri nónio e finanças próprios, cuja gestão

compete aos respetivos órgãos", conf lrme expresso no n.o 1 do artigo 6.o da Lei

n." 7312013 de 3 de setembro, na sutt versão
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3. De aco!'do corn o modeto da estnutu!'a orgârìica do Município de Montijo,
incurnbe à Divisão de Cuttura, Bibtiotecas, .,luventude e Desponto, entre oLltras,
as funções de "assegurar a gestão dos equipamentos cutturais nnunicipais,
designadamente o cÍnema-Teatno Joaquim d'Al,rneida,', de .,pronloven e
coordenar as ações cutturais nnunicipaÍs e estabe[ecer parcerias com entidades
externas, visando dinamizar e otiml'zar os nneios e recursos disponíveis" e
tambÉm "colaborar (...) com outras entidades rìa organização de eventos de
natureza cuttural e desportiva, visando a dinamÍzação das diferentes estruturas
culturaÍs e desportivas existentes no Município', ão abrigo das atíneas c), d) e
j), constantes do art.o 9.o, do Regutannento das Estruturas FtexíveÍs do Município
de Montijo, pubticado no Diário da RepúbtÍca, 2." série, n.o 94, de í6 de rnaio;
4. Os espetácutos supracitados se enquadrarn nos objetÍvos anteriornnente
expressos sendo por isso retevante a pancerÍa a estabetecer corn a entidade
promotora dos mesmos. --------
PROPONHO:

Que a Câmara Municipat, tendo ern conta as suas cornpetências rnateriais
expressas nas alíneas o) e u) do n.o I do antigo 33.o da Lei n.o 7512013, de 12
de setembro, na sua versão atual,, detibere ap!'ovar o presente Acordo de
Produção nos termos enn anexo, a cetebran e outorgan entre o Município de
Montijo e a AssocÍação para a Forrnação Profissíona[ e Desenvotvinnento de
Montijo.

(Proposta subscrita peto Senhor Vereador José lúanuel Santos)

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimidade.

O Senhor Vereador llídio llassacote não participou na apreciação e votação da
presente proposta, em cunìprimento do disposto no ant.o 69.o do CPA, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 412015 de 7 de janeino.

4- PROPOSTA N.o 178t2022 - F!)(AçÃO DO VALOR DO BTLHETE PARA O
coNcERTO AtUSA E O POETA COI A ORQUESTRA IETROPOLITANA DE

LtsBoA A REALTZAR NO CINE 
^A-TEATRO 

JOAQUI^ D',ALMEIDA, NO DIA 03 DE

ABRIL D82022..
No âmbito da programação do Cinerna Teatro Joaquim d'Atrneida e confornne
protocotado, encontra-se prevista a apresentação em concerto da Orquestna

Metropolitana de Lisboa a 03 de abrit de 2022, petas í6h00.
Considerando que:

1. De acordo corn a redação da atínea e) do fr.o 2, do artigo 23.o, da Lei n.o

7512013, de 12 de setembro na sua versão atuat, a Cânnana Municipat dispõe de

atribuições no domínio do "património, cultura e ciência"; ---'------
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2. "As Autarquias tocais têm patrirnónio e finanças próprios, cuja gestão

compete aos respetivos órgãos", conforme expresso no n.o 1 do artigo 6.o da Lei

n." 7312013 de 3 de setembro, na sue versão atu

3. De acordo com o modeto da estrutura orgânica do Município de Montijo,

incumbe à Divisão de Cuttura, Bibtiott:cas, Juventude e Desporto, entre outras,

as funções de "assegurar a gestão dos equipamentos cutturais municipais,

designadamente o Cinema-Teatro Joaquim d'Almeida", de "promover e
coordenar as ações cutturais municipitis e estabelecer parcerias com entidades

externas, visando dinamizar e otimizar os meios e recursos disponíveis" e

também "cotaborar (...) com outras entidades na organização de eventos de

natureza cultural e desportiva, visando a dinamização das diferentes estruturas

culturais e desportivas existentes no Município", ao abrigo das atíneas c), d) e
j), constantes do art.o 9.o, do Regutanrento das Estruturas Flexíveis do Município

de Montijo, pubticado no Diário da Re'púbtica, 2." série, n." 94, de 16 de maio;

4. O espetáculo supracitado se enquaiJra nos objetivos anteriormente expressos

sendo por isso relevante a parceria e:;tabetecida com a entidade promotora do

mesmo.
PROPONHO: --------
1. Que a Câmara Municipal delibere aprovar a fixação do vator de 5,00€ para os

bithetes do concerto da Orquestra Metropotitana de Lisboa, a ocorrer no

Cinema-Teatro Joaquim d'Atmeida no dia 03 de abrit de 2022.

(Proposta subscrita pelo Senhor Vere:rdor José Manuet Santos)

O Senhor Vereador llídio Massacoter no uso da palavra, disse que o gabinete
do PSD soticitou diversas vezes o protrcoto cetebrado entre a Câmara Municipat
de Montijo e a Associação Música Educação e Cutturat (A ÂEC) e que, entretanto,
continuam a aguardar o seu ennio.

O Senhor Presidente da Câmara Murricipal de Montijo, Nuno Ribeiro Canta,
referiu que encarregou o senhor Vererador José Manuet Santos e os serviços de
cuttura de enviar o referido protoc,rto, mas surgiram algumas dificutdades,
parece que não se consegue obter a adenda ao protocoto em vigor, e que
estabeteceu um abaixamento da cota municipat para a Associação Música
Educação e Culturat (AIí\EC). Subtinhrru que o Município de Montijo é membro
fundador da Orquestra Metropotitrna, acrescentando, no entanto, que
certamente com a brevidade p<lssível os serviços vão proceder ao
encaminhamento do documento soti<:itado peta oposição. Passou a palavra ao
senhor Vereador José Manuet Santos, para esctarecimentos adicionais. ---------
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O Senhor Vereador José lúanuel Santos, no uso da patavra, disse que Íìern os
serviços, nem a própría Metropotitana, têm a adenda que foi feita pana a
redução do vator que a cârnara pagava anuatrnente à Metropotitana, sendo o
único docurnento em fatta.

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimidade.

tv , SERVICOS URBANOS. AIAB IENTE E QUALIDADE DE VIDA

1' PRoPosrA N.o 17912022 - ABERTT RA DE pRocEDh,tENTo DE
FORNECIAAENTO DE ENERGIA EAA BAI)(A TENSÃO NORI,IAL - AJUSTE DIRETo
POR URGÊNC|A I'ìAPERIOSA

Considerando:

Que a energÍa etétrica é um bern essencia[ para o norrnal funcionannento dos
serviços municfpais, nomeadarnente atimentação dos edifícios e equipamentos,
bem como ituminação púbtica, sendo imprescindívet que o seu fornecinnento
não seja interrompido; -------

Que foi aprovada em Reunião de Câmara de 03-11 -2021a abertura de concurso
público com pubticidade internacional para a celebração de contrato de
fornecimento de energia etétrica, correspondentes a 3 lotes - Média Tensão,
Baixa Tensão Especial e Baixa Tensão Normat;

Que após a reatização do procedirnento, verificou-se que apenas o Lote 1 -
Média Tensão, foi adjudicado, tendo os outros 2 [otes ficado sem propostas
aceites, uma vez que os vatores apresentados petos concorrentes, excediarn os

respetivos valores bases do procedimento;

Que atendendo ao facto dos contratos desses 2 lotes terminarern eÍn fevereÍro
de2022, foi necessário proceder-se à abertura de novo procedÍnnento, para que

não houvesse rotura de fornecimento de energia etétrica. Assim, a 23 de
fevereÍro de 2022 foÍ aprovado errì neunião de cârnara a abentura do
procedimento internacional (CPl - 137121) conn os dois lotes referÍdos, conn

pubticação na ptataforma VortatGov a 07 de março de 2027, (o procedimento

encontra-se a decorrer), sendo a data linnite para receção de propostas, dia 4
de abril de 2022;

Que por constrangimentos não irnputáveis ao Município, (tais conno

perturbações do normal funcionamento dos serviços, consequência do Estado

de Calarnidade decorrente da Pandemia Covid-í9, da instabitidade dos vatores

de fornecimento de energÍa, diários e constantes, associado a este e outros

fatores económicos de nívet mundiat), nrão foi possível o lançamento imediato
de procedimento por forrna a assegurar atempadamente o serviço de

fornecimento de energia. Razão peta qua[, a abertura do procedimento em
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causa (CPl - 17lLLl, não se encontra irinda conctuído, estando a fase de receção

de propostas, a decorrer até ao dia 4 de abrit de

Que no que respeita ao procedintento CPI - 137121, iâ finalizado sem

adjudicações dos dois lotes referidol; anteriormente, ressatva-se que quatquer

decisão de adjudicação pode ser, em Lese, impugnada, e cumPre ainda salientar
que, atendendo à forma como todcr o procedimento foi decorrendo, foram,

ainda assim, verificadas situações imprevisíveis e imprevistos em que as

cÍrcunstâncias em que ocorreram não foram, €ffi caso algum, imputáveis à

entidade adjudicante. Com efeito, o júri terá usado toda a sua ditigência,
justiça e imparciatidade para prodrzir a decisão finat, em cumprÍmento de

todos os princípios basitares em que assenta a contratação púbtica, tendo

sempre como objetivo finat a prosse(:ução do interesse púbtico;

Assim a necessidade de adotar-se o ajuste direto quando "na medida do

estritamente necessário e por motÍvos de urgência imperiosa resultante de

acontecimentos imprevisíveis pela entidade adjudicante, não Possam ser

cumpridos os prazos inerentes aos demais procedimentos, e desde que as

circunstâncias invocadas não sejam, em caso algum, imputáveis à entidade
adjudicante".
Tat significa que a urgência imperiosr Ímptica o preenchimento cumutativo dos

seguintes pressupostos:

. urgência imperiosa na prestação, cuja concretização não se compadece com
o cumprimento dos prazos inerentes aos demais procedimentos pré-contratuais
previstos no Código dos Contratos Públicos;
. imprevisibÍtidade das circunstância s caracterizadoras da urgência;
o não imputação à Entidade Adjudicante das circunstâncias causadoras da
situação de urgência;
o limitação do objeto do contr;rto, cuja cetebração é pretendida ao
estritamente necessário para reagir perante a situação de urgência;
Para este efeito, urgência imperiosa será aqueta que é imposta por uma
sÍtuação a que não se poderá deixar ile acorrer com ceteridade, em termos tais
que a aquisição da prestação não pocle ser adÍada, sob pena de não ser possível
reatizá-la mais ou de a sua não reatização imediata, a tornar inútit
posteriormente. Serão, assim, situações factuais de perigo real que ameaçam,
consoante o caso concreto, a satisfação do interesse púbtico em causa, é
precisamente a situação do serviço em apreço.
Com efeito, atenta a circunstânci;r de não ser passível a prorrogação do
contrato anterior, na inexistência de:;te, tornou-se imperioso a continuidade do
fornecimento por parte da empresa fornecedora. Tendo o Município de Montijo
determinado que de outra forma rrão conseguiria assegurar a continuidade
desta prestação de serviço.
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Reconhece-se que as cÍrcunstâncias do caso coÍìcreto exigem,
impreterivetmente, LtrÌìa nova contnatação, sob pena de o interesse púbtico ser
sacrifícado. São casos de ahsottlta necessidade e de intenvenção Ínnediata cuja
detonga, nessa intervenção, e genatmente associada aos prazos dos
procedirnentos pré-contnatuaís, não é adrnissívet. Atiás, nesutta de nneridiana
clareza que o Município de Montijo não pode simptesnnente estar sern senvíços
de fornecÍmento de energÍa, sob pena de incumprimento das suas funções
basilares ao ecossistema municipal de todo o interesse púbtíco ficar
Írremediavetmente comprornetido. ------
Por conseguinte, é por ser assinn que os prazos associados às fases de trarnÍtação
dos diversos procedimentos pré-contratuais, consagrados rìo Código dos
Contratos Públ,icos (CCP), não são adequados a reagir contra situações erÍÌ que
se verifique a urgência imperiosa da prestação, uma vez que esta não se
coaduna com a morosidade típica dos dernais procedÍrnentos pré-contratuais,

9u€, a serem lançados, não estariarn certamente conctuídos Íìo período
considerado necesúrio para Íazer face à ungência

Que a urgência imperiosa é uma urgência ternporal justificada petos Ínteresses
em causa de ordem púbtica. Exige-se que a urgência seja imperiosa, isto é, urna
urgência categórica, irnposta por uma situação a que não possa deixar de se
acorrer com toda a ceteridade. Trata-se, pois, de uma situação de urgência
impreterívet, significando que a prestação não pode ser "adiada", sob pena de
não ser mais possívet reatizá-[,a, ou, até, causan prejuízos irreparáveis ou de
difícit reparação. Existem motivos de urgência irnperiosa quando, por innposfção
do interesse púbtico, se deve proceder à aquisição de bens ou serviços corn a
máxima rapidez sern se reatiza!", quando a tei o pnevê, procedirnentos que
garantam, de atguma forma, a conconrência
Não basta que se conctua que o interesse púbtico enn fazer a aquisição conÍì a

máxima urgência seja superion ao interesse púbtico enÍÌ a real,izar rnediante
lançamento de procedÍmento concornenciat, sendo ainda necessário que essa

urgência imperiosa seja resu!,tante de acontecimentos irnprevisíveis peta

EntÍdade Adjudicante e não sejarn, em caso atgurn, a ela Ímputáveis.
Ora, considerando que o Município de Montijo não poderia prever a inexistência
de propostas concordantes conn o teor do procedinnento encetado, após o
rigoroso processo de anátise e ctassificação das propostas, é forçoso conctuir
que estão em causa acontecimentos irnprevisíveis, or.l seja, aquetes que surgem

de forma inopinada, não sendo possível prever ou Prevenir, e por tal não se

considerando imputáveis à entidade adjudicante;
5e perante um acontecimento que o decisor púbtico podia e devia prever -

acontecimento previsível - este não optar por procedimento concorrenciat, isso

fr"

Ata n.o O7 de23 de março de2O22



'ffry.

Ew
MUNrCíP O DO N,ÍONTIIO

CÂMA(A MUNTCIPAL

Livro 31

significa que ele não procedeu com o cuidado a que, segundo as circunstâncias,

estava obrigado e de que era capaz, tendo incorrido em erro sobre os

pressupostos do tipo de procedime,nto adotado; Por sua vez, o juízo de

imputabitidade obriga o intérprete a anatisar se as circunstâncias invocadas

para justificar a urgência foram causadas ou imputsionadas peta Entidade

Adjudicante, o que não se verifica nc presente caso;

Que é necessário também que o otrjeto contratual se contenha dentro dos

timites do estritamente necessário para reagir à situação de urgência. Para isso,

importa demarcar os limites do objetr do contrato a celebrar, atendendo à sua

relação com a situação de urgência, isto é, torna-se necessário verificar se o

objeto do contrato está dependente cle uma contratação imediata, mas não só,

o segmento que determina a adcção do ajuste direto, na medida do

estritamente necessário, implica que, em nenhum caso, a EntÍdade Adjudicante
possa vir a invocar este critério materrial para recurso ao ajuste direto, se lhe
for possível adotar um outro tipo de procedimento. Existe assim a segurança
com efeito de resposta, com o procedimento CPI - 17122 que decorre em
conformidade com os requisitos legais de abertura ao mercado em cumprimento
com o disposto no CCP.

Que os acontecimentos imprevisíveis só são atendíveis, para efeitos de
admissibilÍdade do recurso ao ajuste cireto, se o objeto deste se contiver dentro
dos limites do "estritamente necessé,rio", âo fim em vista, e se não puderem
ser cumpridos os prazos previstos p;lra os processos de concurso ou para os
restantes procedimentos. TamhÉm p,rr esta razão se propõe o lançamento de
um ajuste direto somente para um período que se estima ser apenas de 60 dias,
período que se entende ser o estrit:amente necessário para a resolução do
procedimento que se encontra a deccrrer;
Como já mencionado, verificando-se o término do contrato a 19 de fevereiro,
e não tendo sido possívet garantir a tramitação em tempo útit do procedÍmento
pré-contratuat para a contratação d,r serviço em causa, seria imprescindívet
garantir a ininterrupção do fornecimernto de energia, sob pena de sê sacrificar
o interesse púbtico, peto que deverá ;er atribuída eficácia retroativa ao dia 20
de fevereiro de 2022, no contrato a :etebrar, devendo, para efeitos de início
da respetiva vigência, ser consíderaCo o dia da assinatura do contrato, nos
termos do disposto no n.o 2 do artigo 287.o do CCP;

Os requisitos cumutativos para atribuÍção de eficácia retroativa para o contrato
são os seguintes:
a) não seja proibida por [ei;
b) não lese direitos e interesses legalrnente protegidos de terceiros; e ----------
c) não impeça, restrinja ou fatseie a c,lncorrência garantida no disposto no CCP;
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Não se vistumbna, portanto, QU€ exista qLlatque!- proibição tegat, ne!.n tão-pouco
a lesão de dineitos e inte!'esses tegat!'nente p!'otegidos de tenceiros. For out'o
lado, tambérn não impede, restringe ou fa[seia a conconnência, urna vez qLre o
procedirnento adotado não será unn pnocedimento concorrencia[, conforme já
justificado rìos considerandos anteriones, havendo apenas uma entidade
convidada, sabendo-se, de antennão, que a adjudicação seria feita àqueta
entidade.
Para efeitos de planearnento e de preparação do presente procedirnento,
nomeadamente para cátcuto do vator base, rnediante a urgência, são utitizados
os preços atuais apresentados peto fornecedor, colrìo consutta pnetfminar ao
mercado, ao abrigo do disposto no artigo 35.o- A do CCp.
optou-se por unna sÍtuação de contínuidade, ou seja, a atuat ernp!"esa que
fornece o serviço - PETROGAL, 54., pon forrna a rnanter a continuídade do
fornecimento de energia mediante o pagarnento dos val,ores previarnente
apresentados (anexo B do cadenno de encargos). --------
Assim, a entidade gue se propõe convidar pa!'a prestação do serviço de
fornecimento de energia etétrica em BaÍxa Tensão Norrna[, é a empnesa
Petrogal, SA.

Atendendo ao ptano de trabalhos para a prestação de seruiços a contratan e
atento o preço apresentado na proposta de contÍnuidade do fornecimento de
energia em Baixa Tensão Norrna!,, o preço base dos referidos serviços, para ulrì
período de 60 dias, é de 380.000,00€ (trezentos e oitenta nnil euros), vator este
estimado tendo em conta os perfl's de consurno, podendo ter urna duração
inferior se o preço contratual for atingido antes do final desse período.
Proponho:
1. Que atendendo à fundannentação acima invocada, e tendo enn conta o
disposto na atínea a) do n.o I e na atínea e) do fr.o 2, arnbos do artigo 1ó.o do
CCP, e ao abrigo da atínea c) do no í do artigo 24." do CCF, aprovado peto
Decreto-Lei n." 1812008, de 29 de janeiro, Íìa sua atua[ redação a abentuna de
concurso porAjuste Direto em função de criténios materÍais para'Fornecimento
de energia elétrica em Baixa Tensão Normat, pelo preço base de 380.000,00€ a

satisfazer peta dotaçáo 041020201, prevista no Ptano de Atividades Municipal
para2022-2026, objetivo 3.2.2, projeto/ação 0201 - 2022-A-5t

2. Que o contrato a cetebran tenha a duração de 60 dias, ou urn período inferior
se o preço contratua[ for atingido antes do finat desse período, contrato esse a

iniciar a sua vigência com eficácia retroativa ao dia 20 de fevereiro de 2022,
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 287.o do CCP, no contrato a cetebrar,
devendo, para efeitos de início da respetiva vigência, ser considerado o dia da

assinatura do contrato;
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3. Aprovar nos termos do no. 2 do art'go 40.o do Código dos Contratos Púbticos,

as peças deste concurso, o caderno (le encargos e anexos' as quais contêm as

informações técnicas e jurídicas articáveis ao concurso e à natureza da

aquisição a reatizar, anexas à prr:sente proposta e deta fazendo parte

integrante; ---'----"
4. Para cumprimento do n.o 2 do artigo 112.o do CCP e na senda da

argumentação que sustenta a adoção de um ajuste direto por critérios

materiais, propõe-se que seja convidada a apresentar proposta a Petrogal, SA.

que é a atual contratante, peto QUr3 s€ soticita autorização para endereçar

convite à empresa Petrogat, 54.

5. Designar gestor do contrato o Senhor Engenheiro Luis Pedro Ferreira nos

termos do disposto no n.o I do artigo 290.o-A do CCP.

Antes do início das funções, o gestr>r do contrato, subscreve dectaração de

inexistência de conflitos de interesses, conforme modeto previsto no anexo Xlll

do CCP;

(Proposta subscrita peto Senhor Presidente da Câmara Municipat)

O Senhor Vereador Joaquim Corrtlia, no uso da patavra, considerou que

futuramente a Câmara Municipal, sabendo que este procedimento tem de ser

feito de três em três anos, a demol'a dos procedimentos e muitas das vezes
podem ficar desertos, tat como acortteceu, porque o probtema da energia já
vem muito antes do probtema da guerra, que a guerra apenas veio agravar,

deveria começar a planificar e antecipar esta situação para evitar estes
problemas. Disse que a Câmara se enr:ontra perante uma situação afl,itiva e que

por esse motÍvo ter der ser feitrl um procedimento por ajusto direto,
considerando tem de se pensar em f rzer estes procedimentos a longo prazo e
não muito em cima dos prazos. Pcr úttimo disse que "hoje começam as

comemorações dos cinquenta anos do 25 de Abrit. 25 de Abrit sempre".

O Senhor Presidente da Câmara Municipal de Montijo, Nuno Ribeiro Canta,
recusou a ideia de atraso dos serviços no desenvotvimento dos procedimentos
adequados, sublinhando que o pi'esente concurso púbtico foi proposto
tempestivamente e antecipando pos:;íveis probtemas, mas que o momento que

vivemos de grande instabitidade do:; preços prejudica quatquer programação

dos serviços municipais. Acrescentor que por isso mesmo vivem-se tempos de
grande instabilidade para os procedirnentos administrativos de contratação de
serviços, dando comos exemptos, as r:omunicações, a etetricidade, as refeições
escotares, e de muitos outros.
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A Senhora Vereadora Maria Clana Silva, ÍÌo uso da patavra, enì resposta ao
senhor vereador, disse qrle a situação não é assi!'n tão linear, infornnando que
têrn um grave probtema corn as refeições escota!'es, po!'qrle o serviço da
empresa está adjudicado, mas se os preços dos combustíveis e dos a!,imrentos
aumentarn de tal fonrna que a enìpresa não consÍga curnprir o contrato, pode
rescÍndir e deÍxar de fornecen, seÍìdo a consequência deixar de haver
fornecimento de refeíções até novo pnocedÌ'mento. Referiu ainda, que se for
aberto um concurso de energia corn urn ano de antecedência, nenhunna ernpresa
se apresenta a concurso, po!'que os preços são tão votáteis e as ernpresas não
se comprometem com um vator, sendo esta a Ínstabitidade ern que vivernos. --

DELIBERAçÃO: Aprovada por unanimidade.

Petas vinte e uma horas e cinco nninuto, Íntenrornpeu-se o período Antes da
ordem do Dia e deu-se início ao período de intervenção do público, ern
cumprimento do disposto no n.o í do antfgo 22." do Regirnento da Cârnana
Municipat de Montijo.

TNTERVENçÃO DO PÚBLrcO-

O senhor munícipe Fernando Eusébio, interveio para agradecer ao Senhor
Presidente da Câmara Municipal o facto de ter dado rnais ternpo para a
intervenção do púbtico na úttinna sessão de cârnara. Disse que mais uma vez
quer abordar o assunto do potidesportivo do Bairro das Barreiras/ Liberdade,
gue se encontra junto à sede do Ctube Despontivo Cuttural e Recreativo "Os
Unidos", que por vánias vezes referiu a existência de vánias candidaturas que
as câmaras podern e devern se candídatan e que verificou que a Cârnara
Municipal de lúontijo perdeu mais uma candÍdatura ao PORI-isboa 2020, porque
teve conhecimento que a Câmara Municipa[ de Patrnetafez a requatíficação do
potidesportivo do Poceirão, considerando que a Cânnara Municipal de Montijo
podia ter feito o mesmo pa!'a a requatificação do potidesportivo do Bairro das

Barreiras/Liberdade, pois continuarn a ter a escota, as crÍanças continuam a

fazer as suas atividades três vezes por semana, mas que, infelizrnente, o
potidesportivo não se encontra coberto. Disse ainda que a Cârnara Municipa[
tem em orçamento a requatificação do potidesportivo, questionando para

quando a sua execução e para quando a colocação do retvado sintético no

Campo Municipat do Estevat, por forrna ao ctube conseguir ptanean a sua época

desportiva.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Ribeiro Canta, agradeceu a

intervenção do munícipe e referiu que desconhecia esse programa do PORLisboa

2020, relativamente aos equipamentos desportivos, e que tanrbém não foi

(r-r,,
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informado petos serviços de desport'): provavetmente, porque cada municÍpio

tem as suas especificidades e assimetrias territoriais, mas que irá anatisar a

situação, para perceber se a Câmarz. Municipal de Montijo pode ser candidata

ou não. Recordou QU€, em 2019, o Município de Montijo participou no

investimento do novo Campo de Futel>ol em relva sintética de Pegões, uma obra

da Junta de Freguesia e que foi contemptada com financiamento de fundos

comunitários do programa Portugal 2020. Quanto à requatÍficação do
potidesportivo e do retvado sintético no campo do Esteva[, informou que estão

a ser preparados os respetivos concursos públicos, sendo prevÍsível, em durante
o presente ano económico, sejam ex:cutados os trabathos. Acrescentou ainda,
que o retvado sintético do Campo de Futebol do Esteval está inctuído na

candidatura reatizada no âmbit.o do programa das "Comunidades
Desfavorecidas", inserida no Progranra de Recuperação e Resitiência (PRR), na
qua[, atém do campo de futeb,rl estão previstas requalificações dos
potidesportivos da Caneira e do Estenral. lnformou ainda que, no âmbito do
programa de methoria das infraestruturas desportivos munícipais, as obras de
requalificação do potidesportivo das Janetas do Parque foram conctuídas e que
o mesmo já se encontra disponível pilra o bem-estar da população.

O senhor munícipe Mário Baliza, interrveio para dizer que gostou de ter ouvido
o Senhor Presidente da Câmara dizer que apoia todas as coletividades, mas que
o Grupo de Amigos "Os Comilões" e;tá há vinte e três anos a aguardar a sua
sede, porque a câmara, na attura, pediu para não começarem as obras no
terreno que tinham, para serem feit:rs no locat as oficinas municÍpais.

O Senhor Presidente da Câmara Mu ricipal, Nuno Ribeiro Canta, agradeceu a
intervenção do munícipe e insistiu, como o tem feito noutras ocasiões de
interuenção do mesmo munícipe, qLe o Grupo de Amigos "Os Comitões" não
está esquecido, e que os sócios devern aguardar dom serenidade a resotução do
probtema da sede socia[. Esclareceu que o município tem condições imediatas
de cedêncÍa dum terreno de equipanrento ao Grupo de Amigos "Os Comilões",
mas é do conhecimento geral que muito dificitmente o grupo dispunha de
condições financeiros para construilrrna seda sociat, ou seja, certamente essa
iniciatÍva seria uma opção vátida miìs enganadora para a cotetividade, assim
disse entender que a sotução mais viávet é a entrega dum espaço construído
que possa garantir a sede social do Grupo de Amigos "Os Comitões".

O senhor munícipe Joaquim lúoreira dos Santos, interveio para dizer que é a
terceira vez que vem a sessão de cêrrnara para expor o probtema de fatta de
abastecimento de água de catorze moradores de Foros do Trapo, que o
probtema se arrasta desde vinte € trr)s de março de dois mil e dezanove e que
tendo conhecimento que o Senhor Presidente da Câmara Municipat de Montijo
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tem estado em conversações com o Senl'lor Presidente da Cârnara MunicÍpa[ de
Patmela soticita informações sobre o ponto de situação e informou que o
processo é o 1 5951 1202A.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal, Nuno Ribeiro Canta, agradeceu a
intervenção do munícipe e informou que tem os S^ AS têm procurado em
conjunto com a Câmara Municipal de Patmela um entendimento sobre o
abastecimento de águas aos moradores, contudo existem posições diferentes
entre as autarquias, enquanto que os S^ AS de Montijo entendern unrì

abastecimento enÍì baixa aos rnoradones como seus cLÍentes, a proposta
apresentada peta Câmara Municipat de Patnneta prevê unn abastecimento enn
alta mantendo os moradores seus ctientes. Essa proposta de Fatnneta tern sÍdo
rejeitada petos S^ AS de Montijo, porque os senviços entendem que as exigências
legais e administrativas não podenn ser atendidas, tendo enn conta as
capacidades técnicas dos SÀ AS. Portanto, caso se entenda urn acordo nesse
sentido, os SlvlAS estão disponíveis para abastecer os rnoradores. Referiu ainda
que o sistema de abastecimento das Faias e Foros do Trapo iniciatmente era
para ser construído como urn sisterna misto entre a Cârnara Municipat de
Palmela e a Câmara Municipal de lvlontijo, dividindo o investimento pelos dois
municípios, mas como é púbtico a Câmara Municipal de Patrneta decidiu desistir
dessa parceria e reatizar o seu próprio sÍstema de abastecirnento com os
problemas aqui relatados petos rnoradores. Acrescentou que a Câmara
Municipal de Montijo construiu um novo reservatório etevado e novas redes de
abastecimento de água nas Faias e Foros do Trapo sem quatquer participação
financeira da Câmara Municipal de Patnneta, e que as dificutdades de
abastecimento aqui referidas só podem ser satisfeitas corn um novo acordo
entre as partes, e sern criar constrangirnentos de abastecimento aos SlvlA5 de
Montijo.

Não tendo existido mais intervenções do púbtico pnesente, deu-se por

terminado o período de intervenção do público e retomou-se o período Antes
da Ordem do Dia.

O texto das deliberações (propostas) forann aprovadas ern minuta, nos termos

da detiberação tomada em reunião ordinária da Câmara Municipal de 21 de

outubro de 2021, titutada peta Proposta n.o 0112021, tendo para o efeito sido

assinadas pelo Senhor Presidente da Câmara e por quem as lavrou.

E não havendo mais nada a tratar, o Senhor Presidente da Câmara Municipal
declarou encerrada a reunião pelas vinte e duas horas e cinquenta e nove
minutos, da quat se lavrou a presente ata.
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------O Presidente lda Câmara Municipal,
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da Língua Portuguesa já em vigorA presente ata foi elaborada em
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